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Campus Universitário – Viçosa, MG – CEP 36570-900 – Telefone (31)3612-1570 – E-mail: licitacao@ufv.br


UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/2019
Processo Administrativo n.°004218/2019
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Universidade Federal de Viçosa, por meio da Diretoria de Logística, sediada à Av. P.H. Rolfs, s/n, Campus da UFV, Viçosa-MG, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.
Data da sessão: 08 / 07 / 2019

Horário: 09:00 horas

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
1.
DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de serviços de ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE REPOSIÇÃO E TRANSPORTE POR GUINCHO, COM IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO PARA GESTÃO DE FROTA, POR MEIO DE INTERNET, ATRAVÉS DE REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS, MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E DE RECURSOS TECNOLÓGICOS PARA ATENDER A FROTA AUTOMOTIVA E DE MÁQUINAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA (MG), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 3 (três) itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2.
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2019, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 15268/154051
Fonte: 8100000000
Programa de Trabalho: 108600
Elementos de Despesa: 339039 – Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica e 339030 – Material de Consumo
3.
DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
3.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação
4.
DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1. Este Pregão será para ampla participação.
4.2. Poderão participar deste Pregão interessados:

4.2.1
 Que estiverem previamente credenciadas no site www.comprasgovernamentais.gov.br;

4.2.2 
Que desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste Pregão;

4.2.3 
Que atendam as condições exigidas neste edital e seus anexos.

4.2.4 
Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.3.1
proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
4.3.2
que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3
estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.4
que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.3.5
que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
4.3.6
entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.3.7
organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
4.3.8
instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 05/2017)
4.3.8.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos.
4.4. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:
a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
4.4.1
Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);
4.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.
4.6. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.6.1
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
4.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
4.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.6.2
que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
4.6.3
que
inexistem
fatos
impeditivos
para
sua
habilitação
no
certame, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.6.4
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.6.5
que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
4.6.6
que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.6.7
que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
5.
DO ENVIO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.5.1.
Percentual de desconto sobre o item.
5.5.2.
Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.
5.5.2.1. 
AO CADASTRAR A PROPOSTA O LICITANTE DEVERÁ, OBRIGATORIAMENTE, INCLUIR DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO E O SEU PREÇO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO (ARTS. 21 E 22, §2º, DEC. 5.450/2005).
5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.6.1
A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.10. Nos preços cotados deverão estar incluídas todas as despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste pregão.
5.11. Deverá ser cotada a quantidade total prevista para o item.

6.
DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.
6.2.1
Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.2.3
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.4
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto sobre o item.

6.5.2. Serão objeto de oferta de lances todos os itens constantes no grupo.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

6.9 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

6.9.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.


6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.13. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.
6.14. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
6.15. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
6.17. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.18. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.19. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.20. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.22 Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.
6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

6.22.1.1. 
prestados por empresas brasileiras;

6.22.1.2. 
prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.22.1.3
prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

6.23 Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate.
6.24. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.
6.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7.
DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:
7.2.1.contenha vício insanável ou ilegalidade;
7.2.2.não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
7.2.3.apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
7.2.3.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance.

7.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.
7.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.
7.6.1.O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
7.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.11. IMPORTANTE: O VALOR UNITARIO poderá ter no MÁXIMO TRES CASAS DECIMAIS, desde que o VALOR TOTAL não ultrapasse DUAS CASAS DECIMAIS, estando o pregoeiro autorizado a fazer arredondamento a menor.
8.
DA HABILITAÇÃO
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1.SICAF;
8.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
8.1.3.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
8.1.4.Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.1.5.1.1
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
   8.1.5.1.2
  O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  
  sua desclassificação.

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

8.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

8.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
8.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

8.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante.
8.6.
Habilitação jurídica:
8.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
8.6.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.6.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.6.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
8.6.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
8.7.
Regularidade fiscal e trabalhista:
8.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
8.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.7.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
8.8 
Qualificação Econômico-Financeira:
8.8.1
certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
8.8.2
 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
8.8.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
8.8.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
8.8.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante


	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante


	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


8.8.4.
As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
8.9 Qualificação Técnica:
8.9.1
As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:

8.9.1.1
Comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, prazos e no mínimo 50% (cinquenta por cento) das quantidades com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
8.9.1.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
8.9.1.1.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.
8.9.1.1.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.
8.9.1.1.4 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.9.1.2
Declaração formal do licitante vencedor da etapa de lances, afirmando que, até 30 dias após a data de assinatura do contrato, terá vinculada a ele uma rede credenciada de estabelecimentos conveniados na Região SUDESTE do Brasil de acordo com os requisitos do Edital com, no mínimo três oficinas/estabelecimentos (casas de peças) credenciadas (para cada tipo de veículo – Veículos pesados (caminhões e ônibus), veículos leves, motocicletas e Máquinas) em cada município onde haja unidades da UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA, localizadas nos municípios mineiros de Viçosa, Ponte Nova, Capinópolis, Florestal e Rio Paranaíba.

8.9.1.2.1 Caso não exista o mínimo de três estabelecimentos para credenciamento conforme estabelecido no item acima, a Contratada deverá fazê-lo no município mais próximo.
8.10. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail licitacao@ufv.br.
8.10.1.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

8.10.2.
Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.10.3.
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.10.4.
Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
8.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
8.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo  inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro, no sistema eletrônico e deverá:
9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
9.1.3. Juntamente com a proposta de preços, deverá ser encaminhada a documentação referente ao item 8.9 deste edital.

9.1.4. Tanto a proposta quanto os documentos citados no subitem anterior deverão ser encaminhados por meio da opção “enviar anexo” no sistema Comprasnet.
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
9.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
9.3.1
Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
9.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
9.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10. DOS RECURSOS
10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência.
14. DO TERMO DE CONTRATO
14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.
14.2 O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato.
14.3 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
14.3.1
Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
14.3.2
Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
14.4 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar- se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.
15. DO REAJUSTE
15.1 O valor percentual relativo à taxa de administração será fixo e irreajustável.

15.2 O valor percentual relativo ao desconto sobre peças, componentes, acessórios e materiais será fixo e irreajustável, devendo ser aplicado ao preço de tais itens, constantes das Tabelas de preço à vista das Fábricas/ Montadoras na data do encaminhamento do orçamento para aprovação pelo gestor de frota do órgão/ entidade.

15.3 Os preços da hora/ homem registrados serão fixos por um período de 12 (doze) meses, contados a partir da apresentação da proposta comercial, admitindo-se após este período, o reajuste com base no IPCA/IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo.

15.3.1
Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas durante a execução dos contratos, de comprovada repercussão no preço da hora/ homem implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

15.3.2
Os preços da hora/ homem serão passíveis de revisão, a qualquer momento, para mais ou para menos, mediante demonstração por parte do FORNECEDOR da maior onerosidade dos encargos necessários à execução do objeto, decorrente de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, de forma justificada e por escrito, utilizando estudos técnicos devidamente documentados.
15.3.3
O FORNECEDOR deverá encaminhar os pedidos de reequilíbrio por escrito, juntamente com os documentos comprobatórios, os quais serão analisados pela CONTRATANTE, que deverá se pronunciar pela aceitação total, parcial ou ainda, pela rejeição do pedido, em até 10 (dez) dias úteis da entrega do documento devidamente protocolado. 
16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
17.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

18.   DO PAGAMENTO
18.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
18.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do serviço, nos seguintes termos:
18.3. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
18.4. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
18.5. No mesmo prazo, o fiscal ou equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
18.6. Em existindo fiscal setorial, este deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, no mesmo prazo.
18.7. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos relatórios mencionados acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
18.8. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica, setorial, e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
18.9. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
18.10. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
18.10.1. Nas notas fiscais para pagamentos deverão constar separadamente os valores gastos com peças, mão-de-obra e a taxa de administração.

18.10.2. Junto com as notas fiscais/fatura, a contratada deverá apresentar um relatório analítico do período faturado, discriminando as peças e a mão-de-obra.
18.10.3. O pagamento será realizado de acordo com o montante mensal dos serviços/peças efetivamente realizados/utilizados, aplicando-se o percentual de desconto e a taxa de administração.
18.11. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
18.12. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

18.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
18.14. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

18.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
18.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
18.17. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
18.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
18.19. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
18.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber:
18.20.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
18.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	
	I = 
	
	( 6 / 100 )
	
	I = 0,00016438

	I = (TX)
	
	
	
	365
	
	
	TX = Percentual da taxa anual = 6%

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
19.1. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
20.2. A impugnação poderá ser realizada, exclusivamente, por forma eletrônica pelo e-mail  licitacao@ufv.br. É conveniente a confirmação do recebimento do e-mail, através do telefone: (31) 3612-1570.
20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
21.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
21.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
21.6 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
21.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço Av. P. H. Rolfs, s/n, Campus UFV Viçosa/MG – Diretoria de Logística, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:30 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

21.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Estudos Preliminares;


ANEXO II – Termo de Referência;


ANEXO II A – Quadro de veículos da frota da Universidade Federal de Viçosa;


ANEXO II B – Instrumento de Medição de Resultado;


ANEXO III – Relação de Itens;


ANEXO IV – Minuta de Contrato.
__________________________________
Pregoeiro
_______________________________________
Procurador Federal

ANEXO I

ESTUDOS PRELIMINARES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/2019
	I - Necessidade da contratação:

	Faz-se necessária a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de administração e gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva, com implantação e operação de sistema informatizado e integrado para gestão de frota, por meio de internet, através de rede de estabelecimentos credenciados para que seja procedida de maneira eficaz e eficiente a manutenção e conservação preventiva e corretiva dos veículos e máquinas da Universidade Federal de Viçosa (MG), seguindo os procedimentos de revisão e troca de peças indicados pelos respectivos fabricantes, em decorrência do desgaste pelo uso. Manutenção adequada reverte-se em economicidade, garantia e prolongando a vida útil e durabilidade do patrimônio público e ainda a segurança aos seus agentes em serviço. Os veículos e máquinas constituem ferramentas indispensáveis na instituição, sendo imprescindível que estejam sempre em condições satisfatórias de utilização, sendo necessário esse serviço de manutenção e conservação, executados de forma contínua.

	II - Referência a outros instrumentos de planejamento do órgão ou entidade (se houver):

	A contratação está alinhada ao Plano de Gestão (PG) 2015/2019 - Objetivo 21.

	III - Requisitos da contratação:

	i) A contratada deve possuir  uma rede credenciada diversificada em diversas especialidades para  atendimento da frota de veículos e máquinas desta Universidade, tendo em vista que a instituição conta com uma gama muito diversificada de veículos e máquinas, seja pelo fabricante, marca/modelo ou ano de fabricação, ocasionando uma demanda de peças e serviços necessários à manutenção muito dinâmica.
ii) A atividade de manutenção de veículos é uma atividade continuada da UFV, uma vez que a instituição possui aproximadamente 282 (duzentos e oitenta e dois) veículos e máquinas  das mais variadas idades. Dessa forma, a atividade proposta neste documento, de gerenciamento da manutenção da frota, deve estar disponível para uso continuado, sendo imprescindível para correta destinação dos mesmos. 
Como exposto a  necessidade da contratação deve se estender por mais de um exercício financeiro e continuamente, na forma do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, conceito este consolidado também pela Corte de Contas.
Há que se ressaltar que à continuidade do contrato deverão ser respeitadas as condições previstas no Anexo IX da IN 05/2017/SEGES.
iii) Dadas as condições de execução e requisitos da contratação elencados no item acima, torna-se pertinente que ao contrato inicial seja observado o prazo de vigência originário de 12 (doze) meses, por regra, conforme prevê o Item 12 do Anexo IX da IN 05/2017/SEGES.

iv) A Contratada deverá, ao final do contrato ou de acordo com a conveniência da UFV mediante solicitação formal, disponibilizar o Banco de Dados atualizado, em formato a ser definido pela mesma, dentre os quais TXT, HTML, XML ou XLS.

v) Soluções de mercado (vide Quadro 1)

	IV - Estimativa das quantidades, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte:

	As quantidades foram estimadas a partir da média de atendimento realizadas através do contrato anterior, nº 238/2013, referente ao período de 2014 a dezembro de 2018, conforme relatórios em anexo. 

A apuração dos valores estimados de peças e serviços foi obtida separadamente por tipo de veículo e/ou máquina utilizada durante a execução contratual no período informado (Campus Viçosa, Rio Paranaíba e Florestal), obtendo-se o valor final estimado através do somatório das médias de cada um.

Importante ressaltar que, para o cálculo da média do campus de Florestal, dado o curto tempo de utilização dos serviços do contrato nº 238/2013 naquele campi, o que representaria um histórico inadequado dos valores consumidos, optou-se por projetar os valores médios de Viçosa e Rio Paranaíba multiplicado pelo quantitativo da frota de Florestal por tipo de máquina/veículo.

	V - Levantamento de mercado e justificativa da escolha do tipo de solução a contratar:

	Além da contratação realizada anteriormente na instituição, foram consideradas e analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades com o objetivo de identificar a existência de serviços que melhor atendam às necessidades da Administração.

	VI - Estimativas de preços ou preços referenciais:

	Foi realizada pesquisa de mercado utilizando a metodologia indicada na IN 05/2014, porém, não tendo sido localizada contratação semelhante através do painel de preços para o item Taxa de Administração sobre os valores das peças e serviços, optou-se pela realização de pesquisa com fornecedores, conforme prevê seu Inciso IV do art. 2°.

	VII - Descrição da solução como um todo:

	i)   O serviço deverá consistir, minimamente, nas seguintes etapas: 
1.   Abertura de Ordens de Serviço on-line/real time;

2.   Recebimento de orçamento on-line/real time;

3.   Avaliação e aprovação on-line/real time de orçamento de peças, acessórios e serviços;

4.   Cotação de preços de peças com no mínimo 3 estabelecimentos , acessórios e serviços on-line/real time;

5.   Cotação eletrônica de preços na rede credenciada com no mínimo 03 (três) orçamentos para cada peça/material e/ou serviço, em oficinas e estabelecimentos distintos. É facultado ao gestor de frota solicitar, sempre que julgar necessário, outras cotações, sem restrição à quantidade, devendo o sistema permitir o registro dessas cotações adicionais. 

6.    Aviso ao gestor de frota do órgão/entidade por meio de alerta em sistema e/ou e-mail e SMS para cada uma das etapas que dependam de ação por parte do CONTRATANTE (exemplo: aprovações, retirada do veículo);

7.   Aviso ao gestor de frota do órgão/entidade por meio de alerta em sistema e/ou e-mail e SMS  quando o número de preços (03 preços) for atingido, 

8.   Acompanhamento on-line do status dos serviços que estiver sendo efetuado;

9.   Sistemas Integrados de Informações, permitindo a geração de Relatórios Gerenciais;

10. Sistemas Tecnológicos integrados que viabilize a autorização para realização dos serviços de manutenção e reparos e fornecimento de autopeças e acessórios para os veículos da frota da Contratante junto aos estabelecimentos da rede, por meio de senha fornecida aos fiscais designados pela Administração;

11. Utilização de logística especializada de rede, com amplo número de oficinas e concessionárias credenciadas, em todo o território da região SUDESTE do Brasil; Banco de Dados para fornecimento de relatórios gerenciais com históricos dos serviços executados, despesas de manutenção de cada um dos veículos da frota, fornecendo, inclusive, índice de atendimento por tipo de serviço;

12. Fornecimento de relatórios específicos, analíticos e sintéticos, por período pré-estabelecido, extraídos por veículos individuais ou grupos, que possibilitem a análise de gastos discriminados em peças e mãos de obra;

13.  Faturamento de nota fiscal com demonstrativo de compra, discriminado valores gastos com mãos de obra, peças e taxa de administração;

14.  Sistema tecnológico que possibilite a visualização dos saldos para plataforma da UFV no respectivo contrato de manutenção preventiva e corretiva da frota;

15.  Sistema tecnológico que permita distribuir saldos individuais para plataforma da UFV e seus demais Campus e escritórios;

16. Disponibilização do Banco de Dados atualizado, ao final do contrato ou de acordo com a conveniência da UFV mediante solicitação formal, em formato a ser definido pela UFV, dentre os quais: TXT, HTML, XML ou XLS.

	VIII - Justificativas para o parcelamento ou não da solução quando necessária para individualização do objeto:

	Considerando que as manutenções corretivas e preventivas estão quase sempre associadas uma à outra, já que durante a realização de uma manutenção preventiva em determinado veículo pode-se verificar a necessidade de uma manutenção corretiva, torna-se inviável a sua divisão. Esta divisão, além de dilatar o prazo da manutenção, iria onerar o serviço, pois seria necessário o pagamento pela detecção do problema e outro para sua correção, bem como arcar com custos de deslocamento do veículo de uma empresa que eventualmente realizou a manutenção preventiva para que outra realizasse a manutenção corretiva.

Para a realização do gerenciamento e controle da execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva faz-se necessária a contratação de uma empresa que disponibilize um sistema que integre o controle do fornecimento de peças e acessórios automotivos e de máquinas, dos eventuais serviços de deslocamento dos veículos até o prestador tanto nas manutenções preventivas quanto nas corretivas.

Desta forma, para que a contratação alcance o gerenciamento de todos os serviços previstos há necessidade de agrupá-los em um lote único, o que garante que não haverá prejuízo ao conjunto da solução (sistema de gerenciamento de manutenções) conforme previsto no Item 3.8 do Anexo III da IN05/2017/SEGES, visando a ampliação da participação de fornecedores que atendam as especificações do objeto licitado.

	IX - Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis:

	A universidade tem utilizado o sistema de gestão de frota desde 2014 para realização de todas as manutenções em sua frota, tal sistema possibilitou um controle maior das manutenções realizadas na frota, permitindo maior economicidade à instituição e transparência.

	X - Providências para adequação do ambiente do órgão:

	i) Cronograma:

a) Assinatura do contrato: 10 (dez) dias úteis após a convocação;

b) Emissão da Ordem de Serviço (OS): após a assinatura do contrato respeitando os seguintes prazos:

- Credenciamento e habilitação para uso do sistema de gestão de frotas pela rede de OFICINAS: 20 (vinte) dias após a emissão da OS.

- Credenciamento e habilitação para uso do sistema de gestão de frotas pela rede de CONCESSIONÁRIAS: 20 (vinte) dias após a emissão da OS.

- Cadastramento e treinamento dos servidores da UFV no sistema de gestão de frotas: 10 (dez) dias contados da emissão da OS.

- Implantação do sistema de gestão de frotas, incluindo cadastramento e treinamento de usuários, cadastramento e habilitação da rede de oficinas e concessionárias, cadastramento da base de dados da frota de veículos da UFV e disponibilizar acesso às tabelas das montadoras constantes na frota: 30 (trinta) dias.
ii) Como o objeto a ser contratado é semelhante ao serviço contratado através do processo 009320/2013 e os servidores que exercem as funções no setor de licitação dispõem dos conhecimentos necessários para a realização do processo de contratação. Entretanto, dadas as necessidades de conhecimento de gestão de frotas a ser implementado/contratado é necessário que seja promovida capacitação aos servidores quanto ao uso adequado deste sistema, possibilitando a atuação eficiente na gestão e fiscalização.

	XI - Contratações correlatas e/ou interdependentes:

	Pregão 355/2013 – Processo 009320/2013 – Contrato nº 238/2013

	XII - Declaração da viabilidade ou não da contratação:

	Com base nos elementos deste estudo, declaramos a viabilidade da contratação.


Quadro 1 – Soluções de mercado (produtos, fornecedores, fabricantes, etc) que atendem aos requisitos especificados (item III)
	PRODUTOS
	FORNECEDORES

	Vale Card
	Trivale Administração Ltda. - CNPJ: 00.604.122/0001-97

	Taurus Card
	S. H. Informática Ltda. - CNPJ: 06.048.539/0001-05

	Ticket Log
	Ticket Serviços S/A – CNPJ: 47.866.934/0001-74

	TFleet
	Tfleet Tecnologia e Gestão da Informação – CNPJ: 11.438.986/0001-00

	Prime
	Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda. - CNPJ: 05.340.639/0001-30


	Nome: Oswaldo Barbosa Júnior

CPF: 579.700.176-49

Telefone: (31) 3899-2705

E-mail: ojunior@ufv.br
	Nome: Jefferson Machado Fontes

CPF: 329.267.906-00

Telefone: (31) 3899-1100

E-mail: jfontes@ufv.br


___________________________________________

Nome: Marcony Celestino de Lana Ribas

CPF: 097.617.976-86

Telefone: (31) 3899-3956
E-mail: marcony.ribas@ufv.br 
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA
UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA
PREGÃO Nº 59/2019
(Processo Administrativo n.° 004218/2019)
1. DO OBJETO

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE REPOSIÇÃO E TRANSPORTE POR GUINCHO, COM IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO PARA GESTÃO DE FROTA, POR MEIO DE INTERNET, ATRAVÉS DE REDE DE ESTABELECIMENTO CREDENCIADOS, MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E DE RECURSOS TECNOLÓGICOS PARA ATENDER A FROTA AUTOMOTIVA E DE MÁQUINAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA – MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

	Item
	Serpro
	Unid.
	Qtde. Estimada
	Descrição 
	Valor de Referência Total 

	1
	3565
	SE
	1
	Manutenção de veículos leves e pesados - Prestação de serviços de manutenção geral preventiva e corretiva, incluindo socorro-guincho/reboque 24 horas, em todos os dias da semana, da frota de veículos e máquinas da UFV, através de rede de estabelecimentos credenciados, conforme termo de referência.
	167.576,93

	2
	5380
	SE
	1
	Prestação de serviço de apoio administrativo - Taxa de administração do serviço de gerenciamento e controle da manutenção preventiva e corretiva da frota automotiva e de máquinas da UFV, conforme termo de referência.
	22.380,61

	3
	192590
	UD
	1
	Componentes diversos para veículos - Fornecimento de peças e acessórios originais e genuínos, para veículos e máquinas, necessárias para manutenção da frota da UFV, através de rede de estabelecimentos credenciados, conforme termo de referência.
	496.536,08


1.2. Os valores de referência dos itens 1 e 3 foram obtidos, conforme Estudos Preliminares,  a partir da média de atendimento realizadas através do contrato anterior, nº 238/2013, referente ao período de 2014 a dezembro de 2018.

1.3. Serão objeto de oferta de lances todos os itens que compõem o grupo.

1.4. A taxa de administração máxima admitida pela Contratante será de 3,37% (três inteiros e trinta e sete centésimos por cento), com base em pesquisa de mercado e outros procedimentos licitatórios consultados.

1.4.1. A taxa de administração incidirá sobre o valore mensal total dos serviços de manutenção (serviços e peças) prestados, incluindo eventuais descontos ou acréscimos, inclusive, os decorrentes de impostos, encargos sociais e outros custos.

1.4.2. Será utilizada a mesma base de cálculo tanto para aplicação do desconto sobre peças e serviços quanto para a taxa de administração.

1.4.3. O percentual de taxa de administração ofertado poderá ter, no máximo, 2 (duas) casas decimais, devendo ser desconsideradas as casas excedentes.
1.5. O Sistema Tecnológico a ser fornecido e implantado pela FORNECEDORA deverá constituir-se em um sistema de gestão integrado a um sistema de pagamento das peças e da manutenção da frota de veículos e máquinas, sendo que cada veículo, trator ou máquina terá seu próprio cartão magnético;

1.6. Cada condutor deverá ter sua identificação validada durante a execução de qualquer operação realizada na rede de lojas e oficinas credenciadas pela FORNECEDORA, sendo de responsabilidade da mesma a solução técnica que identifique o condutor do veículo no ato da aquisição ou serviço, e coíba com agilidade e segurança as eventuais utilizações não autorizadas;

1.7. A atual frota de veículo e máquinas da Universidade Federal de Viçosa é composta de variados fabricantes, assim distribuídos:
RELAÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA–MG CONFORME ANEXO II A
	TOTAL POR TIPO DE VEÍCULO E CIDADE

	TIPO DE VEÍCULO
	BELO HORIZONTE
	CAPINOPOLIS
	FLORESTAL
	PONTE NOVA
	RIO PARANAIBA
	VIÇOSA
	TOTAIS

	CAMINHÃO
	0
	1
	4
	1
	2
	23
	31

	CAMINHONETE
	0
	1
	10
	1
	3
	39
	54

	KOMBI
	0
	0
	2
	0
	1
	16
	19

	MÁQUINA
	0
	0
	6
	0
	4
	20
	30

	MICRO-ÔNIBUS
	0
	0
	2
	0
	2
	10
	14

	MOTOCICLETA
	0
	1
	2
	0
	0
	22
	25

	ÔNIBUS
	0
	0
	1
	0
	1
	4
	6

	REBOQUE
	0
	0
	0
	0
	0
	5
	5

	VAN
	0
	0
	2
	0
	1
	8
	11

	VEÍCULO DE PASSAGEIRO
	1
	2
	12
	1
	11
	60
	87

	TOTAIS
	1
	5
	41
	3
	25
	207
	282


1.8. A frota atual estimada da Universidade Federal de Viçosa é de 282 (duzentos e oitenta e dois) veículos e máquinas com utilização específica e essencial para o desempenho da atividade da Universidade Federal de Viçosa (MG)

1.9. As marcas de veículos constantes no subitem anterior sofrerão alterações durante a vigência contratual, em virtude de novas aquisições e/ou desfazimento dos veículos existentes que forem alienados ou se tornarem ociosos ou irrecuperáveis.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A universidade tem utilizado o sistema de gestão de frota desde 2014 para realização de todas as manutenções em sua frota nos três campus, tal sistema possibilitou um controle maior das manutenções realizadas na frota, permitindo maior economicidade a instituição e transparência.

2.2. Histórico do veículo detalhado - O sistema permite a consulta do custo de manutenção de cada veículo e máquina de maneira rápida. 

2.3. Maior transparência e concorrência – Disponibilidade de uma ampla variedade de fornecedores, a UFV durante o período de utilização do sistema realizou manutenções e comprou peças de mais de 100 (cem) fornecedores, o que demonstra a possibilidade de competição e participação de todo estabelecimento que tenha interesse de atender a administração pública.

2.4. O sistema permitiu a contração de fornecedores especializados nos mais diversos ramos e segmentos de mercado, proporcionando dessa forma um grande ganho de qualidade na execução dos serviços.

2.5. A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de administração e gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva, com implantação e operação de sistema informatizado e integrado para gestão de frota, por meio de internet, através de rede de estabelecimentos credenciados faz-se necessária para que seja procedida de maneira eficaz e eficiente a manutenção e conservação preventiva e corretiva dos veículos e máquinas da Universidade Federal de Viçosa (MG), seguindo os procedimentos de revisão e troca de peças indicados pelos respectivos fabricantes, em decorrência do desgaste pelo uso. Manutenção adequada reverte-se em economicidade, garantia e prolongando a vida útil e durabilidade do patrimônio público e ainda a segurança aos seus agentes em serviço. Os veículos e máquinas constituem ferramentas indispensáveis na instituição, sendo imprescindível que estejam sempre em condições satisfatórias de utilização, sendo necessário esse serviço de manutenção e conservação, executados de forma contínua.

2.6. Desta forma existe a necessidade de que toda a frota se encontre em perfeita condição de uso, levando-se em conta a natureza da instituição: o ensino, a pesquisa, a extensão, demais serviços administrativos e atividades estudantis, como aulas de campo, expedições, viagens, entre outros, e que tais situações que requerem um regime de utilização dos veículos da instituição mais severo que veículos particulares.

2.7. A realização de manutenção corretiva e preventiva vem de fato ser um importante meio para os processos de controle de qualidade, pois, através deste mapeamento, envolvemos um rígido controle de veículos e máquinas.
2.7.1. Manutenção Corretiva: é o tipo de manutenção mais antiga e mais utilizada, sendo empregada em qualquer empresa que possua itens físicos, qualquer que seja o nível de planejamento de manutenção. Segundo a Norma NBR 5462 (1994), manutenção corretiva é “a manutenção efetuada após a ocorrência de uma pane, destinada a recolocar um item em condições de executar uma função requerida”. Em suma: é toda manutenção com a intenção de corrigir falhas em equipamentos, componentes, módulos ou sistemas, visando restabelecer sua função.
2.7.2. Manutenção Preventiva: deve ocorrer conforme calendário estipulado de validade ou cronogramas de garantia, sempre considerando, data, Item a ser avaliado e quilometragem rodada. A essência da Manutenção Preventiva é a substituição de peças ou componentes antes que atinjam a idade em que passam a ter risco de quebra. A base científica da MP é o conhecimento estatístico da taxa de defeito das peças, equipamentos ou sistemas ao longo do tempo. A Manutenção Preventiva também é chamada de manutenção baseada em intervalos/tempo.

2.7.3. Ao contrário da Manutenção Corretiva a Manutenção Preventiva procura evitar e prevenir antes que a falha efetivamente ocorra. A definição da NBR 5462(1994) para a Manutenção Preventiva é “manutenção efetuada em intervalos predeterminados, ou de acordo com critérios prescritivos, destinada a reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do funcionamento de um item”.

2.7.4. Considerando que as manutenções corretivas e preventivas estão quase sempre associadas uma a outra, uma manutenção preventiva em um determinado veículo pode incidir numa manutenção corretiva no determinado veículo, tornando-se portanto, inviável a sua divisão, o que além de prejudicar o prazo manutenção, dilatando-o em demasia, ainda seria necessário o pagamento de 2 mãos de obras para o mesmo serviço, uma para a detecção do problema e outra para a correção do problema, onerando e muito um serviço de manutenção.

2.7.5. Outro ponto a se considerar, é que com o sistema de gerenciamento de manutenção de frotas, a divisão de manutenção corretiva e preventiva é inútil, pois o sistema garante a lisura e o menor preço em sempre realizar a manutenção, seja qual for, no estabelecimento que apresentar a melhor proposta.

2.7.6. Deve-se considerar ainda, que as empresas de gerenciamento de manutenção de frotas não consideram valores de manutenção ou descontos em peças e mãos de obra, diferidos, motivo pelo qual as oficinas também não distinguem esses serviços, considerando tudo como manutenção de veículos ou máquinas, cabe, que a definição de manutenção preventiva e corretiva, como explicado, é apenas por aspectos doutrinário técnicos, separando por “tipos”, todos os serviços de mesma natureza, visto que são sempre os mesmo serviços, o que o torna corretivo ou preventivo, são suas condições de periodicidade e garantia. Ora, uma manutenção corretiva realizada em determinado estabelecimento, pode se tornar corretiva, considerando os critérios de validade e garantia. Assim sendo não há motivos para se desassociar os serviços, vide diversos processos licitatórios de mesmo objeto, nunca houve seu desmembramento em 2 contratos, ainda mais, se tratando de sistema de gerenciamento de manutenção de frotas.

2.7.7. O mesmo ocorre com os serviços de guinchamento e socorro 24 horas de autos. O serviço será prestado pelos mesmos estabelecimento que por ventura realizarão os serviços de manutenção, sendo muitas vezes, quando se tratar de socorro na mesma região da oficina, não cobrado, ou seja, farão parte do serviço prestado pela oficina, observando sempre, aquela que fornecer a melhor proposta.

2.7.8. Ressalto ainda, que o contrato de guinchamento e socorro 24 horas com uma única empresa, poderia onerar em demasia a manutenção: A empresa vencedora no Estado de MG situa-se na cidade de Viçosa, o veículo necessita de socorro em Belo Horizonte, deveremos pagar o deslocamento do guincho até Belo Horizonte e o guinchamento até Viçosa. Com o sistema de gerenciamento de manutenção de frotas, as próprias oficinas da região prestaram o serviço, muitas vezes gratuitos.

2.8. A contratação em tela, não se restringe ainda unicamente à prestação de serviços de manutenção automotiva em geral. Trata-se da contratação de um serviço visando ao aumento da eficiência no tocante à manutenção dos veículos e máquinas utilizados no cumprimento das atribuições da Universidade Federal de Viçosa (MG), de maneira a obter um controle padronizado sobre os serviços contratados.

2.9. Em consonância com a visão de futuro do UFV, de que a Universidade deve almejar modernidade, eficiência, proteção à informação e controle dos serviços prestados, para atender suas atribuições constitucionais, essa Universidade Federal pretende adotar essa contratação como importante instrumento gerencial e principalmente operacional.

2.10. A frota de veículos e máquinas desta Universidade, conta com uma gama muito diversificada de veículos e máquinas, seja pelo fabricante, marca/modelo ou ano de fabricação, ocasionando uma demanda de peças e serviços necessários à manutenção muito dinâmica. Considera-se também a frequência de utilização, dependendo portanto de uma rede credenciada diversificada em diversas especialidades, o que, a contratação de uma única oficina não supriria as atuais necessidades.

2.11. Temos como resultados já conhecidos e esperados por utilização de tal sistema de gerenciamento de manutenção de frotas: 

2.11.1. Em que pese à atividade fim da Universidade Federal de Viçosa é essencial na consecução dos serviços. Assim, a manutenção dos veículos e máquinas em condições adequadas de uso é um dos serviços de maior importância no âmbito da UFV;

2.11.2. A contratação de sistema de gestão de frotas, possibilita à Administração Pública efetuar os serviços de manutenção automotiva com maior qualidade e economicidade, visto que, pelo sistema informatizado, as oficinas serão obrigadas a apresentarem cotações e orçamentos sobre um mesmo serviço à ser realizado, instigando à concorrência e privilegiando o menor preço a cada realização de serviços;

2.11.3. Redução de despesas com a frota, através de controles dinâmicos, modernos e eficazes;

2.11.4. Redução de despesas administrativas relativas à frota (coleta de dados, digitação, emissão de faturas, controles e pessoal);

2.11.5. Manterá uma rede especializada em diversos veículos e máquinas, considerando a diversidade da frota desta Universidade, sendo evidente a flexibilidade do sistema de manutenção por acesso facilitado a uma ampla rede de serviços com qualidade e preços adequados;

2.11.6. A possibilidade de comparação eficaz dos preços praticados com o mercado;

2.11.7. Um único contrato poderá atender aos campus da Universidade espalhadas pelo Estado, privilegiando a economicidade, posto que sempre contará com uma oficina credenciada próxima.

2.11.8. Agilidade nos procedimentos.

2.11.9. Configura em sua essência serviço de natureza contínua, por se tratar de manutenção de veículos.
2.12. Justificativa para aquisição em lote único
2.12.1. Para a realização do gerenciamento e controle da execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva faz-se necessária a contratação de uma empresa que disponibilize um sistema que integre o controle do fornecimento de peças e acessórios automotivos e de máquinas, dos eventuais serviços de deslocamento dos veículos até o prestador tanto nas manutenções preventivas quanto nas corretivas.

2.12.2. Desta forma, para que a contratação alcance o gerenciamento de todos os serviços previstos há necessidade de agrupá-los em um lote único, o que garante que não haverá prejuízo ao conjunto da solução (sistema de gerenciamento de manutenções) conforme previsto no Item 3.8 do Anexo III da IN05/2017/SEGES, visando a ampliação da participação de fornecedores que atendam as especificações do objeto licitado.
3.
DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
2.13. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 
2.14. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

2.15. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
4.
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
2.0. A Contratada deverá tornar disponível à Contratante, sistema em ambiente web, de gerenciamento de serviços, cuja tecnologia possibilite/forneça um perfil mínimo de funcionalidade, conforme o descrito nos itens a seguir:
· Abertura de Ordens de Serviço on-line/real time;

· Recebimento de orçamento on-line/real time;

· Avaliação e aprovação on-line/real time de orçamento de peças, acessórios e serviços;

· Cotação de preços de peças com no mínimo 3 estabelecimentos, acessórios e serviços on-line/real time;

· Cotação eletrônica de preços na rede credenciada com no mínimo 03 (três) orçamentos para cada peça/material e/ou serviço, em oficinas e estabelecimentos distintos. É facultado ao gestor de frota solicitar, sempre que julgar necessário, outras cotações, sem restrição à quantidade, devendo o sistema permitir o registro dessas cotações adicionais;

· Aviso ao gestor de frota do órgão/entidade por meio de alerta em sistema e/ou e-mail e SMS para cada uma das etapas que dependam de ação por parte do CONTRATANTE (exemplo: aprovações, retirada do veículo);

· Aviso ao gestor de frota do órgão/entidade por meio de alerta em sistema e/ou e-mail e SMS quando o número de preços (03 preços) for atingido;

· Deverá haver, ainda, um alerta em sistema, quando o valor do orçamento, somado ao valor total das manutenções efetuadas no veículo nos últimos 12 (doze) meses, for superior ao percentual de 40% do valor venal do veículo;
· Acompanhamento on-line do status dos serviços que estiver sendo efetuado;

· Sistemas Integrados de Informações, permitindo a geração de Relatórios Gerenciais;

· Sistemas Tecnológicos integrados que viabilize a autorização para realização dos serviços de manutenção e reparos e fornecimento de autopeças e acessórios para os veículos da frota da Contratante junto aos estabelecimentos da rede, por meio de senha fornecida aos fiscais designados pela Administração;

· Utilização de logística especializada de rede, com amplo número de oficinas e concessionárias credenciadas, em todo o território da região SUDESTE do Brasil; Banco de Dados para fornecimento de relatórios gerenciais com históricos dos serviços executados, despesas de manutenção de cada um dos veículos da frota, fornecendo, inclusive, índice de atendimento por tipo de serviço;

· Fornecimento de relatórios específicos, analíticos e sintéticos, por período pré-estabelecido, extraídos por veículos individuais ou grupos, que possibilitem a análise de gastos discriminados em peças e mãos de obra;

· Faturamento de nota fiscal com demonstrativo de compra, discriminado valores gastos com mãos de obra, peças e taxa de administração;

· Sistema tecnológico que possibilite a visualização dos saldos para plataforma da UFV no respectivo contrato de manutenção preventiva e corretiva da frota;

· Sistema tecnológico que permita distribuir saldos individuais para plataforma da UFV e seus demais Campus e escritórios;
· Disponibilização do Banco de Dados atualizado, ao final do contrato ou de acordo com a conveniência da UFV mediante solicitação formal, em formato a ser definido pela UFV, dentre os quais: TXT, HTML, XML ou XLS.
4.1.1
O sistema deverá registrar e armazenar todos os dados da vida mecânica do veículo e, a cada operação:

· Número de identificação da ordem de serviço;

· Número de identificação do cartão ou centro de resultado demandante;

· Identificação do veículo (tipo de frota e placas);

· Modelo do veículo;

· Centro de Custo;

· Data e hora de abertura e fechamento da ordem de serviço;

· Data e hora de início e fim da manutenção do veículo;

· Tipo de serviço (aquisição de peça/ manutenção corretiva/ serviço de guincho);

· Identificação do gestor responsável pela aprovação do orçamento (nome e matrícula);

· Quilometragem do veículo no momento da execução do serviço;

· Descrição dos serviços executados e peças trocadas;

· Valor total de mão de obra;

· Valor total das peças;

· Tempo de garantia do serviço realizados;

· Tempo de garantia das peças substituídas; 

· Valor total da operação;

· Descrição sumarizada da operação;

· Razão Social, endereço e CNPJ do fornecedor e/ou prestador de serviço;

· Número e data das notas fiscais emitidas pelo fornecedor;

4.1.2
Todos os dados do item 4.1.1, deverão estar disponíveis para consulta da Contratante e emissão de relatórios, sendo que, a cada fechamento de período e emissão de nota para pagamento, deverão constar descriminados e separados em relatório de consumo e composição de faturamento.

4.1.3
O sistema deverá emitir relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle de despesas e tipos de serviços, do valor das peças e da mão de obra, das garantias, do histórico de ordens de serviço, do histórico de ordens de serviço, orçamentos e de manutenção por veículo e centro de custo;

4.1.4
O histórico das operações deve ser armazenado e de imediata e fácil consulta pela Contratante durante a vigência contratual, bem como, ao término do contrato, deverá ser disponibilizado pela Contratada em planilha eletrônica.

4.1.5
Os relatório disponibilizados pela Contratada, deverão conter no mínimo, as seguintes informações, sem prejuízo a eventuais alterações e adequações às necessidades da Contratante:

· Histórico de manutenção por período, por tipo de veículo, por placa, por tipo de frota, por centro de custo e por estabelecimento comercial, com descrição do valor total de peças e valor total de mão de obra;

· Ordem de serviço cadastrada;

· Comparativo de valor negociado na ordem de serviço;

· Registro de garantia de peças e serviços;

· Histórico de orçamentos;

· Relatório de custos por tipo de veículo e centro de custo;

· Composição de frota, com ano de fabricação, tipo de veículo, modelo de veículo, centro de custo, placas e demais dados de identificação;

· Relação completa de discriminada de rede credenciada;

· Tempo de imobilização do veículo;

· Custo por tipo de manutenção;

· Custo global, mensal de serviços e peças;

4.4.5.1
Todos os relatórios devem ser gerados a partir de período pré-estabelecido pelo gestor de frota, permitindo comparativos de desempenho, análise de gestão e migração de dados para planilha eletrônica tipo Excel.
2.1. Disponibilizar acesso ao Sistema AUDATEX MOLICAR ou outro instrumento hábil similar, composta por uma ferramenta que possibilita ao gestor/fiscal efetuar consulta on-line, tanto à tabela de preços dos fabricantes de peças, quanto à tabela tempária e a base de preços homem/hora dos respectivos Sindicatos ou outros órgãos reguladores.
4.2.1
Deverá ser fornecida, sem nenhum custo adicional para Contratante, ferramenta capaz de possibilitar que sejam feitas consultas on-line à tabela de preços do fabricante de cada peça desejada, que pode ser o Sistema Audatex/Molicar, Cilia, Orion, ou outro instrumento hábil equivalente técnico, assim como sistema que contenha consulta às tabelas de tempo de mão de obra padrão, pois que é extremamente necessária para fiscalização dos orçamentos apresentados pelos estabelecimentos credenciados.
5.
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
2.2. A Contratada deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos conveniados (concessionárias, oficinas automotivas, autopeças e serviços de guincho) em todo o Território da Região SUDESTE do Brasil devendo promover o credenciamento de outros, a pedido da Contratante, em função das necessidades que se fizerem presentes, sempre conexas aos interesses públicos, para fins de prestação de serviços gerais de: mecânica, elétrica, funilaria, suspensão, pintura, lubrificantes, filtros, vidraçaria, capotaria, tapeçaria, borracharia, lavagem de veículos, retifica, alinhamento, balanceamento, serviços de chaveiro e fornecimento de peças e acessórios em geral, considerando:
5.1.1
Manutenção Preventiva - compreende todos os serviços executáveis em oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis e máquinas, obedecendo-se às recomendações do fabricante do veículo e/ou as recomendações da equipe do UFV/MG. São exemplos de manutenção preventiva:

· Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas e cambagem;

· Troca de óleo de motor, câmbio e diferencial, óleo de freio, líquido de arrefecimento;

· Lubrificação e elementos filtrantes de veículos;

· Reposição de palhetas de limpador, baterias, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate à incêndios, correias de alternador/gerador, etc;

· Substituição de itens do motor;

· Limpeza de motor e bicos injetores;

· Lavagem de veículos;

· Regulagens de bombas e bicos injetores;

· Limpeza, higienização e lavagem de veículos;

· Revisão de fábrica;

· Outros serviços constantes no manual dos veículos e máquinas, e/ou equipamentos ou por orientação da equipe do UFV/MG.

5.1.2
Manutenção Corretiva ou Pesada - compreende todos os serviços executáveis em oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis e máquinas, que venham a ocorrer fora dos períodos estabelecidos para execução das manutenções preventivas, para correções de defeitos aleatórios resultantes de desgaste e/ou deficiências de operação, manutenção e fabricação, garantindo a operacionalidade do veículo, além de preservar a segurança de pessoas e materiais. São exemplos de manutenção corretiva:

· Serviços de retífica de motor;

· Montagem e desmontagem de jogo de embreagens;

· Serviços de instalação elétrica;

· Serviços no sistema de injeção eletrônica;

· Capotaria;

· Tapeçaria;

· Borracharia;

· Chaveiro;

· Funilaria e pintura;

· Serviços no sistema de arrefecimento;

· Serviços no sistema de ar-condicionado;

· Revisão geral e serviços integrantes para atendimento das normas obrigatórias de inspeção ambiental veicular;

5.1.3
Reboque de Veículos (Assistência 24 horas) em caso de acidente ou pane, em território do estado de Minas Gerais.
2.3. A REDE CREDENCIADA DEVERÁ SER SUFICIENTE PARA O PLENO ATENDIMENTO DA DEMANDA DE FORNECIMENTO DE PEÇAS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA FROTA EM TODO TERRITÓRIO DA REGIÃO SUDESTE DO BRASIL, CONTENDO OBRIGATORIAMENTE, APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO, O MÍNIMO DE TRÊS ESTABELECIMENTOS PARA CADA TIPO DE VEÍCULO – VEÍCULOS PESADOS (CAMINHÕES E ÔNIBUS), VEÍCULOS LEVES, MOTOCICLETAS E MÁQUINAS (CASO EXISTENTES), CREDENCIADOS DE AUTOPEÇAS, OFICINAS MECÂNICAS, CONCESSIONÁRIAS E SERVIÇOS DE GUINCHO DE VEÍCULOS NOS MUNICÍPIOS DE: VIÇOSA (MG); BELO HORIZONTE (MG); FLORESTAL (MG); RIO PARANAÍBA (MG); SÃO GOTARDO (MG); PATOS DE MINAS (MG); PONTE NOVA (MG) E CAPINÓPOLIS (MG).
5.2.1
Caso não exista o mínimo de três estabelecimentos para credenciamento conforme estabelecido no item 5.2, a Contratada deverá fazê-lo no município mais próximo.  
5.2.2
Conforme necessidade da contratante, e sem qualquer ônus a ela, a contratada deverá efetuar o credenciamento de novos fornecedores e prestadores de serviço, tendo para isso, o prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da solicitação.

5.2.3 
A contratada deverá buscar o credenciamento do maior número possível de estabelecimentos nas cidades e proximidades dos municípios mencionados para fomentar a concorrência entre eles e a maior vantajosidade para administração pública.
2.4. Treinamento de todos os gestores e usuários envolvidos na utilização da solução proposta, a serem realizados nas instalações da Universidade Federal de Viçosa e demais campus, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados a partir da data da entrega dos dados cadastrais dos usuários.

2.5. Os prazos para execução das manutenções/ reparos necessários nos veículos e máquinas, nacionais ou importados, devem ser estabelecidos de comum acordo com a Contratada, levando-se em consideração o grau de avaria nos mesmos, porém os serviços de pequena monta (manutenções preventivas) deverão ser efetuados sempre dentro de um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que para a manutenção corretiva o prazo não seja superior a 120 (cento e vinte) horas, a partir da aprovação do orçamento, sem prejuízo a serviços de maior durabilidade, desde que previamente informados ao gestor de base;

2.6. O FORNECEDOR deverá enviar a UFV, e manter atualizado, seu Catálogo de Materiais e Serviços, apresentando os códigos e descrição de peças, componentes, acessórios, materiais e serviços, bem como as unidades de medida de cada um, presentes em seu sistema, e ainda seu enquadramento e classificação em grupos e sub grupos.

6.
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.7. A Contratada se responsabilizará pela execução dos serviços objeto da contratação através de seus recursos tecnológicos e equipes técnicas especializadas, segundo padrões de excelência sob aspectos da organização, eficiência, qualidade e economicidade.

2.8. A efetiva implantação do sistema de gerenciamento de manutenção dos veículos e máquinas, com fornecimento de peças, deverá dar-se num prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da ordem de execução dos serviços a ser expedida pela UFV, incluindo o acesso a todos os recursos tecnológicos e ferramentais necessários à plena utilização dos sistemas web da Contratada pelos servidores autorizados vinculados a Universidade Federal de Viçosa (MG).

2.9. Todas as operações serão realizadas interativamente, via web, entre o sistema da Contratada e o operador - servidor autorizado da Universidade Federal de Viçosa – mediante opções de execução oferecidas (menus).

2.10. A Contratada deverá ofertar serviços destinados à gestão de frota, apresentando dados quantitativos, mecanismo e processos necessários para viabilizar o acesso ao sistema, em ambiente web capaz de atender a todas as demandas da Contratante no escopo do objeto do contrato, e apto a proporcionar soluções globais e integradas, com alto nível de segurança e de controle dos serviços gerais de manutenção dos diversos tipos de veículo e máquinas da UFV.

2.11. A Contratada deverá tornar disponíveis sistemas tecnológicos de intendência, fornecendo serviços de gerenciamento informatizado, com metodologia de cadastramento, controle e logística, compreendendo, dentre outros:
a) Ampla rede de oficinas e concessionárias conveniadas, em todo o território da região SUDESTE do Brasil, equipadas para aceitar transações de usuários do sistema;

b) Implantação de sistema integrado, em ambiente web, para veículos e máquinas componentes da frota da Universidade federal de Viçosa, proporcionando um controle eletrônico dos serviços de manutenção prestados pelas conveniadas;

c) Controle informatizado de sistemas integrados de gestão de frotas possibilitando à Contratada a emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam estrito e eficaz acompanhamento da situação de manutenção da frota, da qualidade dos serviços prestados, bem como total dos gastos envolvidos;
2.12. A Contratada tornará disponível acesso a software, em ambiente web para gerenciamento da frota da Contratante, cadastrando todos os veículos e máquinas que a integram.

2.13. O sistema de gerenciamento integrado deverá permitir a emissão de relatórios cadastrais, operacionais e financeiros para o controle e gestão das informações sobre os veículos e máquinas cadastrados, identificando toda e qualquer transação efetuada, cujo atendimento na rede credenciada tenha gerado despesas de manutenção e aquisição de peças originais.

2.14. O prazo para atendimento e solução de problemas técnicos no sistema da Contratada, utilizado no atendimento às demandas da Contratante não deverá ser superior a quatro horas úteis.

2.15. Será considerada como USUÁRIO a(s) unidades (s) administrativas (s) determinadas pela UFV, sendo designados servidores responsáveis pela fiscalização e gerenciamento dos serviços, aos quais a Contratada tornará disponíveis senhas de acesso ao sistema web de gerenciamento, em diferentes níveis, conforme o caso, e segundo determinação do órgão fiscal.

2.16. O sistema tecnológico integrado viabilizará o pagamento dos serviços executados e do fornecimento de peças e acessórios, mediante uso de senha fornecida aos fiscais designados pela administração.

2.17. A contratada deverá CREDENCIAR oficinas, sempre que possível nas imediações das unidades da Contratante.

2.18. A Contratada deverá credenciar e tornar disponível outros estabelecimentos para manutenção preventiva e corretiva dos veículos da Contratante, em todo o território da região SUDESTE do Brasil em especial em todas as localidades onde houver Campus e escritórios da UFV, sempre que houver interesse da Contratante, observados os critérios estabelecidos neste Termo de Referência. O prazo para credenciamento será de 30 dias, a contar da solicitação da unidade gestora.

2.19. As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada deverão estar plenamente equipadas para prestação de serviços mecânicos automotivos e fornecimento de peças e acessórios automotivos e de máquinas originas.

2.20. Os estabelecimentos da rede credenciada da Contratada deverão fornecer ao usuário do serviço comprovante da transação efetuada, com a descrição dos serviços prestados; dos preços praticados, dos descontos ofertados, das garantias praticadas, da data, bem como identificação da credenciada.

2.21. As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada deverão confeccionar Check-list, dos itens e acessório no interior do veículo no momento do recebimento e entrega do mesmo.
6.15.1
As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada deverão proceder à entrega ao usuário das peças substituídas nos veículos, bem como os certificados de garantia e relação de peças utilizadas com marca e modelo.
2.22. As oficinas e concessionárias integrantes da rede pela Contratada deverão fornecer garantia conforme estabelecido abaixo:
6.16.1
12 (doze) meses para as peças repostas e instaladas nas oficinas conveniadas pela Contratada, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal (is) fatura(s);
6.16.2
06 (seis) meses para os serviços executados pelas oficinas credenciadas pela Contratada onde não houver utilização de peças, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal(is) fatura(s);
6.16.3
Os serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 12 (doze) meses, exceto alinhamento de direção e balanceamento que terão garantia de 30 (trinta) dias e os serviços de lanternagem e pintura que será de 12 (doze) meses.
2.23. As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde que seja por um período superior à garantia mínima.

2.24. Durante o prazo de garantia, sem quaisquer ônus para a UFV, os estabelecimentos credenciados, às suas expensas, estão obrigados a:
6.18.1
Substituir o material defeituoso;
6.18.2
Corrigir defeitos de fabricação;
6.18.3
Trocar o material, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de comunicação da Universidade Federal de Viçosa.
2.25. Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas oficinas e concessionárias conveniadas pela Contratada, estarão sujeitos à aceitação pela Universidade Federal de Viçosa, que aferirá se aqueles satisfazem o padrão de qualidade desejável e necessário, em cada caso.
6.19.1
Na hipótese prevista no item acima, as oficinas e as concessionárias conveniadas pela Contratada, obrigar-se-ão a fazer os serviços, bem como providenciar a substituição das peças, materiais ou acessórios, arcando com todas as despesas decorrentes, devendo tomar estas providências tão logo seja comunicado à contratada a não aceitação pelo Fiscal do Contrato.
2.26. As oficinas integrantes da rede conveniada deverão ter como limite máximo de preço para peças e acessórios originais que possuam código da montadora (número de peça), os constantes da Tabela de Preço Oficial da montadora do veiculo para o qual material esta sendo adquirido.
6.20.1
O Contratante deverá adquirir as peças ou acessórios atentando para o melhor desconto ofertado pela rede conveniada, sendo considerada como critério a proximidade do local onde o serviço será executado, avaliando-se o custo/benefício.
2.27. No caso de comprovada a necessidade de aquisição de peça ou acessório original (material com as mesmas características, especificações e fabricante do que compõe a montagem original do veículo e máquina) que não seja contemplada com código da montadora (número de peça) na tabela de Preços Oficial da respectiva montadora, a cotação do menor preço ficará a cargo do fiscal designado pela Universidade Federal de Viçosa.

2.28. A fiscalização de preços ficará a cargo do fiscal designado pela Universidade Federal de Viçosa, devendo a Contratada garantir que os preços cobrados na rede credenciada terão como limite o preço de à vista.

2.29. A base do cálculo do preço praticado para prestação de serviços de mecânica, elétrica, lanternagem, alinhamento e balanceamento e outros deverá ser de acordo com o tempo para a execução do serviço constante da Tabela de Tempos Padrão de Reparos adotados pela montadora de acordo com o modelo do veículo e máquina (código, descrição e tempo padrão de execução do serviço). A CONTRATADA deverá disponibilizar o acesso as tabelas das montadoras constantes na frota no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

2.30. Os serviços somente poderão ser executados após o envio on-line/real time, pela empresa conveniada, de orçamento detalhado, através dos menus eletrônicos apropriados existentes no ambiente web da Contratada, e respectiva autorização pelo fiscal designado pela Universidade federal de Viçosa, que se pronunciará após imediata análise e avaliação do orçamento a ele submetido previamente.

2.31. Todos os estabelecimentos integrantes da rede credenciada da Contratada deverão ser por esta reembolsados, inexistindo qualquer vínculo ou obrigações financeiras entre a Universidade Federal de Viçosa e tais prestadores de serviço. Os valores cobrados dos estabelecimentos credenciados não poderão exceder o preço médio e o tempo de pagamento compatível com outras vendas em cartões de crédito, tendo em vista que esses valores cobrados pela contratada terão interferência direta nos valores cobrados pela empresas na prestação de seus serviços.

2.32. Atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, disponibilizando-a através de e-mail, via WEB ou de correspondência encaminhada ao gestor do contrato.

2.33. O sistema web da Contratada deverá promover a otimização e homogeneização das operações de manutenção automotivas realizadas, com o controle sobre todos os veículos/ máquinas e respectivos usuários.

2.34. A Contratante se reserva o direito de, a qualquer tempo, solicitar a substituição de prepostos da Contratada, uma vez constatando o não preenchimento das condições exigidas para assistência a ser prestada, ou que se conduzam de modo inconveniente ou incompatível com o decoro e a função a qual lhe foi cometida.

2.35. Será(ão) designado(s), como fiscal(is) do Contrato, servidor(es) para executar a gestão administrativa e financeira do contrato, bem como operacionalmente, as ações de acompanhamento físico, controle e fiscalização do contrato, desempenhando o papel de Representante(s) da Administração de que trata Art.67 da Lei 8.666/93.

2.36. A contratada deverá estar ciente de que quaisquer entendimentos com o(s) fiscal(is) serão feitos sempre por escrito, não sendo consideradas quaisquer alegações com fundamento em ordem ou declarações verbais.
2.37. A Contratada deverá fornecer as garantias e segurança do sistema conforme a seguir:
· Gerenciamento do sistema por meio de senhas, com níveis de acesso diferenciados aos fiscalizadores indicados pelo CONTRATANTE.

· A autorização para qualquer operação somente será possível após digitação de uma senha válida do usuário;

· O bloqueio do uso da senha deverá ser on-line e a partir da base operacional definida pela contratante, mediante senha/rotina especifica;

· Troca periódica ou validação de senha pessoal;

· Cancelamento e cadastramento de senha somente pela unidade autorizada, definida pela Universidade Federal de Viçosa.

· O Uso indevido de senha do veículo não autorizada, cancelada ou bloqueada pela Universidade Federal de Viçosa, será considerado falha do sistema e as despesas ficarão por conta da Contratada.
2.38. A manutenção dos veículos deverão ser realizadas conforme itens abaixo:

6.32.1

Os serviços previstos de mecânica, lataria, pintura, eletricidade, tapeçaria e chaveiro, que serão executados nos veículos/ máquinas oficiais da UFV, realizar-se-ão nas instalações do estabelecimento credenciado, após o recebimento da Autorização de Execução dos Serviços, expedida pela CONTRATANTE. A oficina/estabelecimento credenciada obrigar-se-á a devolver o veículo em perfeitas condições de funcionamento, realizando tais serviços com pessoal qualificado, mediante emprego técnico e ferramental adequado.


6.32.2

Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, de acordo com as especificações recomendadas pela fabricante do veículo e eventuais complementações da CONTRATANTE, conforme documentos integrantes do Contrato e rigorosa observância aos demais detalhes e Autorização de Execução de Serviços emanadas e/ou aprovadas pela CONTRATANTE, bem como executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução dos serviços.


6.32.3

Realizar, inspeção de qualidade nas peças e acessórios fornecidos e nos serviços executados antes da entrega dos veículos à CONTRATANTE.


6.32.4

Fornecer sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, todos os materiais, utensílios, equipamentos, ferramentas, instalações, etc., necessários para a completa realização dos serviços.


6.32.5

Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à sua custa e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, as aquisições ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pela CONTRATANTE, decorrente de culpa da CONTRATADA, inclusive por emprego de mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela CONTRATANTE, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia, mesmo após o vencimento do contrato.


6.32.6

Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado pela CONTRATADA, seus empregados, representantes ou prepostos ou subcontratada direta ou indiretamente, à CONTRATANTE, à União ou à livre iniciativa, inclusive aos decorrentes de serviços ou aquisição com vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo depois do vencimento do Contrato.


6.32.7

Responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos da CONTRATANTE, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se à reparação total da perda em casos de furto/roubo, incêndios ou acidentes, desde o momento da entrega do veículo para orçamento até o recebimento pela CONTRATANTE.


6.32.8

Utilizar somente peças, materiais e acessórios genuínos ou originais não podendo valer-se, em nenhuma hipótese, de itens recondicionados, do mercado paralelo ou de outra procedência, sem expressa e prévia autorização da CONTRATANTE.
   6.32.8.1 - Para fins deste pregão serão consideradas:
a) Genuína: Peças que passaram pelo controle de qualidade das montadoras e foram direcionadas ao mercado de reposição;
b) Original: Peças com as mesmas especificações mecânicas (materiais e processos) das genuínas;
c) Mercado Paralelo: Todas as peças que não forem originais ou genuínas.
    6.32.8.2
Independente do tipo peça autorizada para execução do serviço, esta deverá possuir garantia mínima nos mesmos prazos do contido no item que trata da garantia deste termo.

6.32.9

Para o montante das peças a serem trocadas, a CONTRATADA através rede credenciada deverá fornecer orçamento contendo a relação de peças e valores para apreciação da CONTRATANTE, sendo que deverá discriminar o preço cotado de cada peça, obrigatoriamente, obedecendo ao preço sugerido pela fabricante do veículo/ máquina, aplicando-se sobre ele o desconto previsto na proposta.
    6.32.9.1
A CONTRATADA através da rede/estabelecimento credenciado se obriga a devolver à CONTRATANTE todas peças substituídas e/ou inutilizadas na embalagem da nova peça adquirida, devidamente protegidas de qualquer vazamento de óleo, assim que o serviço for executado, e, antes da efetivação do pagamento daquele serviço.

6.32.10
O veículo/ máquina deverá ser entregue lavada, com todos os equipamentos de segurança (equipamentos obrigatórios de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro) e em perfeitas condições de uso.

6.32.11
Na execução do serviço deverão ser disponibilizados, no mínimo, os seguintes equipamentos e instalações:
I – MECÂNICA/ELÉTRICA
*Equipamento de análise eletrônica e diagnóstico (para análise e leitura das partes elétrica e eletrônica do veículo);

* Multímetro;

* Lavadora de peças;

* Macaco para motor;

* Medidor de pressão do sistema de arrefecimento;

* Medidor de compressão de cilindros;

* Medidor de pressão para sistema de injeção eletrônica;

* Elevador de veículos;

* Equipamento para limpeza e regulagem de bicos injetores;
II – TAPEÇARIA/FUNILARIA
* Rebitador;

* Tracionadores: conjunto para reparo de carroceria;

* Ventosas para manuseio de vidros;

* Máquina e/ou equipamento para soldagem, etc;
III – PINTURA
* Cabine de pintura e estufa de secagem;

* Pistola;

* Compressor;

* Laboratório de tintas, etc;
IV – GERAIS
* Iluminação adequada;

* Sistema de proteção contra incêndio dentro dos padrões do Corpo de Bombeiros;

* Ferramentas adequadas para cada tipo, ano e modelo do veiculo.

6.32.12
Os veículos da CONTRATANTE só poderá ser testado, num raio de até 20km do local onde está sendo executado o serviço, com os distintivos da UFV cobertos por faixa ou adesivo com a inscrição “VEÍCULO EM TESTE”, e as placas oficiais substituídas por placas de Experiência.


6.32.13
Determinados veículos poderão necessitar que sua manutenção preventiva ou corretiva seja efetuada em concessionária autorizada do respectivo fabricante do veículo, seja pela especificidade do serviço ou para fins de manutenção da garantia do veículo, sempre a critério da CONTRATANTE.
  6.32.13.1 A CONTRATADA deverá, dentro do prazo de 20 (vinte) dias da emissão da ordem de serviço, realizar o credenciamento de concessionária autorizada pelo fabricantes de todos os veículos com idade inferior a cinco anos, e também de veículos que possuam uma rede inferior a três estabelecimentos localizados nos municípios citados.

6.32.14
Quando da entrega dos veículos na oficina, seu recebimento será efetuado através de formulário próprio, em duas vias, contendo no mínimo os seguintes dados: identificação do veículo (marca, modelo, cor, ano e placa); data e hora do recebimento; nível de combustível e quilometragem; marca/modelo e estado de conservação dos pneus; acessórios instalados (rádio/CD, sirene, rádio comunicador policial, sinalizador automotivo, etc.) descrição resumida dos serviços requeridos ou dos defeitos apresentados; nome e assinatura das partes.
  6.32.14.1
Constará necessariamente no formulário, que o veículo foi entregue com todos os acessórios e equipamentos obrigatórios (macaco, chave de roda, estepe, extintor e triângulo), como também que sua carroceria/lataria e capotaria/tapeçaria encontram-se em perfeito estado geral, sendo efetuadas no formulário ressalvas, no momento do recebimento do veículo pela CONTRATADA, caso haja alguma divergência ou avaria.
  6.32.14.2
A devolução dos veículos manutenidos será realizada mediante procedimento formal, através de recibo de entrega a servidores credenciados pela contratante.


6.32.15
O rol dos serviços exemplificativos não excluindo nenhum outro serviço necessário para bom funcionamento do veículo.
	Mecânica

Geral
	Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, caixa de direção, carburação e/ou bomba injetora e refil, injeção, velas, bomba e bicos injetores, turbina, sistema de freios e embreagem e todos os outros serviços afins;

	Lanternagem
	Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, pára-choques, carrocerias em alumínio (tipo baú), solda em geral e todos os outros serviços afins;

	Pintura / Estufa
	Consiste em serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento, enceramento e/ou faixa de identificação do veículo, com secagem rápida, identificação visual e adesivagem de caracterização de viatura ostensiva e todos os outros serviços afins;

	Capotaria
	Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna do veículo, incluindo tapeçaria, bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas e todos os outros serviços afins;

	Sistema 

Elétrico
	Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos, revisão do sistema de sinalização identificadora, luz e som( giroflex, kojack e sirene), (faróis, lâmpadas, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de pára-brisa e outros);

	Sistema 

Hidráulico
	Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos veículos (freios, direção e outros);

	Borracharia completa
	Consiste em remendos, em pneus com e sem câmara de ar, troca de pneus, câmaras de ar, colocação de rodas, calotas e todos os outros serviços afins;

	Balanceamento, Alinhamento e Cambagem
	Consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do veículo e todos os outros serviços afins;

	Suspensão
	Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, estabilizadores, borrachas, calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins;

	Instalação de Acessórios
	Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao funcionamento ou segurança dos veículos, assim como, o conserto e instalação de acessórios de som e imagem, tapetes, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate à incêndios;

	Vidraceiro
	Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, retrovisores, borrachas dos vidros e portas e polimento dos pára-brisas e todos os outros serviços afins;

	Chaveiro
	Confecção de chaves, codificação e outros serviços afins;

	Ar 

condicionado
	Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo, inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins;

	Troca de 

Óleo
	Consiste nos serviços de fornecimento e troca de óleo do motor, do câmbio e da direção hidráulica, com substituição dos elementos filtrantes (ar, combustível, óleo lubrificante).



6.32.16
Cronograma de execução:
a) Assinatura do contrato: 10 (dez) dias úteis após a convocação;

b) Emissão da Ordem de Serviço (OS): após a assinatura do contrato respeitando os seguintes prazos:

- Credenciamento e habilitação para uso do sistema de gestão de frotas pela rede de OFICINAS: 20 (vinte) dias após a emissão da OS.

- Credenciamento e habilitação para uso do sistema de gestão de frotas pela rede de CONCESSIONÁRIAS: 20 (vinte) dias após a emissão da OS.

- Cadastramento e treinamento dos servidores da UFV no sistema de gestão de frotas: 10 (dez) dias contados da emissão da OS.
- Implantação do sistema de gestão de frotas, incluindo cadastramento e treinamento de usuários, cadastramento e habilitação da rede de oficinas e concessionárias, cadastramento da base de dados da frota de veículos da UFV e disponibilizar acesso às tabelas das montadoras constantes na frota: 30 (trinta) dias.
7.
DA GARANTIA
7.1 
O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

7.2
No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

7.2.1
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

7.2.2
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

7.3
A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 
90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP 
nº 5/2017.

7.4
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

7.4.1
prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

7.4.2
prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

7.4.3
multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

7.4.4
obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

7.5
A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

7.6
A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

7.7
Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

7.8
No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

7.9
No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

7.10
Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

7.11
A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

7.12
Será considerada extinta a garantia: 

7.12.1
Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

7.12.2
No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

7.13
O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

7.14
A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Edital e no Contrato.
8.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. 
Proporcionar condições para que a Contratada possa desempenhar seus trabalhos de acordo com as normas do Edital e seus Anexos, prestando informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados;

8.2. 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.3. 
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
8.4.
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
8.5. 
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.6. 
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
9. 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1
A Contratada prestará os serviços objeto desta licitação, cuja abrangência estende-se a todas os campus e escritórios da Universidade Federal de Viçosa, em caráter contínuo, de acordo com as especificações e normas requeridas, utilizando recursos tecnológicos apropriados, devendo dispor, para tal, da infra-estrutura e equipe técnica exigidas.
9.2
Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
9.3
Será de inteira responsabilidade da Contratada todo o investimento necessário à implantação do sistema, tais como: instalação, gravação e transmissão de dados, migração, backup, segurança, credenciamento e treinamento da rede de empresas fornecedoras, manutenção do sistema e treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de operação;
9.4
A Contratada deverá fornecer, em até 20 (vinte) dias contados da expedição da ordem de execução dos serviços, relação completa das oficinas conveniadas e comunicar ao Contratante qualquer acréscimo ou supressão ocorrida;
9.5 
Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7 
Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
9.8 
Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;
9.9 
Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
9.10
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração, bem como respeitar as atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
9.11
Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada, caso fortuito ou de força maior no decorrer da prestação dos serviços;
9.12
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.13
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.14
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.15
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

9.16
Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação;

9.17
Apresentar, quando solicitado pela Contratante, relatórios e informações sobre a prestação dos serviços contratados;

9.18
A Contratada deverá fazer uma apresentação ilustrativa do funcionamento da senha e dos protocolos de atendimento a serem observados no ambiente web em até 10 (dez) dias da ordem de execução dos serviços a ser expedida pela UFV, no local e horário a serem determinados pela Universidade Federal de Viçosa.
9.19
A Contratada deverá fornecer manual explicativo para utilização dos sistemas de atendimento no ambiente web abrangendo todos os perfis e configurações de menus de acesso e consolidação de dados, na quantidade a ser definida pela UFV, conforme a necessidade.

9.20
O estabelecimento credenciado deverá responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à Contratante, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses.

9.21
O estabelecimento credenciado responsabiliza-se pela guarda e segurança dos veículos enviados para manutenção nas oficinas/concessionárias credenciadas, ressarcindo a Universidade Federal de Viçosa quaisquer danos que venham a ocorrer a esse, para os quais não tenha concorrido a Contratante.

9.22
A Contratada deverá nomear e manter preposto para representá-la perante a Contratante e assisti-la em todas as questões relativas à execução do contrato.

9.23
A Contratada deverá manter sob a sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão e direção da execução completa e eficiente do contrato, inclusive de todos os elementos necessários à manutenção e o correto funcionamento dos sistemas empregados.

9.24
O estabelecimento credenciado deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado, originário da contratação, obedecendo aos seguintes procedimentos:
9.24.1
Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes adequados e resistentes a vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado com os produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizam sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;
9.24.2
Providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, conforme artigo 18,inciso III e § 2º, da Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;

9.24.3
Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislação correlata.
9.25
A Contratada deverá gerar, em base mensal, Nota Fiscal única para cada unidade gestora, com a consolidação financeira dos serviços efetuados, acompanhadas do relatório das transações efetuadas pela rede credenciada, no período de referência.

9.26
A Contratada deverá entregar mensalmente a nota fiscal, demonstrativo de compras, discriminando o valor de peças adquiridas, serviços prestados, descontos praticados e/ou taxa de administração se houverem, com consolidação financeira dos serviços executados, acompanhada da Certidão de Regularidade Fiscal do FGTS e a Certidão Negativa de Débito do INSS devidamente válidas, ao Fiscal do Contrato que a atestará e encaminhará ao setor competente.

9.27
A Contratada deverá acatar todas as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, no escopo do Contrato, prestando, por escrito, todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, obrigando-se, ainda, a atender prontamente a todas as reclamações atinentes, a quaisquer aspectos da execução contratual.

9.28
A Contratada, independentemente da atuação do Fiscal do Contrato, não se eximirá de suas responsabilidades quanto à execução dos serviços, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento das obrigações constantes no Termo de Referência.

9.29
A Contratada assumirá, como exclusivamente seus, os riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas.

9.30
A Contratada deverá fornecer tantas senhas quantos forem solicitadas, além da previsão inicial, pela Universidade Federal de Viçosa, sem qualquer ônus adicional.

9.31
A Contratada deverá recompor o valor da garantia contratual sempre que a anterior vença ou tenha o seu valor reduzido em razão de aplicação de quaisquer penalidades, ou ainda sempre que ocorrer modificação no valor do contrato, durante a sua vigência.

9.32
A Contratada arcará com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e com quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como de alimentação, transporte, ou outro benefício de qualquer natureza dos seus profissionais, preservando a Universidade federal de Viçosa de quaisquer demandas, reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza, resultantes da execução do contrato.
9.33
À Contratada serão vedados, sob pena de rescisão e aplicação de qualquer outra penalidade cabível, a divulgação e o fornecimento de dados e informações referentes aos serviços objeto do contrato.
9.34
A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Universidade Federal de Viçosa.
9.35
A Contratada responderá civil e administrativamente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por quaisquer danos causados à Administração Pública, ou a terceiros, em razão da execução dos serviços.
9.36
A Contratada deverá facilitar a ação de fiscalização da Universidade Federal de Viçosa, fornecendo informações ou promovendo acesso à documentação dos serviços em execução, e atendendo prontamente às observações e às exigências por ela apresentadas.
9.37
A Contratada obriga-se a atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, inclusive eventuais falhas em seu sistema, providenciando a sua imediata correção, sem ônus para a Administração.
9.38
A Contratada deverá aceitar auditagem nos seus controles e documentação fiscal referentes aos serviços por parte de representante designado da Administração.
9.39
A Contratada se responsabiliza pelo fiel e pontual pagamento à rede credenciada pelos serviços prestados e fornecimento de peças e acessórios originais aos veículos e máquinas da Universidade Federal de Viçosa.
9.40
São da exclusiva responsabilidade da Contratada todas as despesas com:
9.40.1
Disponibilidade de todos os equipamentos necessários à execução dos serviços, nos termos descritos neste Termo de Referência; 
9.40.2
Operação e controle dos sistemas web utilizados, o que inclui todos os recursos técnicos, materiais e humanos;
9.40.3
Manutenção permanente de modo a não incorrer na descontinuidade dos serviços;
9.40.4
Todas as despesas com custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos serviços objeto do Contrato.
9.41
A Contratada deverá providenciar o credenciamento de oficinas em localidades onde sejam instaladas novas unidades da Universidade Federal de Viçosa, em todo o território do Estado de Minas Gerais, que venham a ser de interesse da Contratante por razões operacionais, procedendo à confecção e a entrega de senhas adicionais, conforme o caso, atendendo às solicitações do Fiscal do Contrato, sem custos adicionais.
9.42
Permitir ao servidor credenciado pela CONTRATANTE fiscalizar os serviços objeto deste contrato, que tiverem sendo executados sob sua responsabilidade, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço ou fornecimento de material que não esteja de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos usuários ou de terceiros;

9.43
Exigir que o estabelecimento credenciado devolva à CONTRATANTE as peças, materiais e acessórios que forem substituídos por ocasião dos reparos realizados;

9.44
Fornecer ao Setor Administrativo/ Transporte da Contratante todo o material e documentação técnica necessária para a perfeita administração e acompanhamento do Contrato, tais como códigos de peças, tabela de preços do fabricante (TMO), códigos e rotinas de operação, planos de manutenção recomendados pela fábrica, a Lista ou Tabela de Tempo de Serviço e reparos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a solicitação formal;

9.45
Exigir que o estabelecimento credenciado forneça a nota fiscal do serviço efetuado na hora da entrega do veículo, juntamente com o mesmo, bem como cópia da nota fiscal das peças adquiridas para o conserto, discriminando marca, modelo e garantia do serviço prestado e peças adquiridas;

9.46
A rede credenciada NÃO poderá colar nos veículos e máquinas decalques ou adesivos com propaganda própria da CONTRADATA ou de terceiros;

9.47
Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal.
10. 
DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1.
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
11. 
ALTERAÇÃO SUBJETIVA
11.1 
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato.

12. 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

12.2 
O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

12.3 
A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

12.4
A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.

12.5
A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) – Anexo II B - ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

A. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

B. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

12.6
A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

12.7
Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.8
O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.9
Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.10
A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

12.11
Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

12.12
O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

12.13
O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.14 
A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

12.15
O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.16
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.17 
A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13. 
DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
13.1. 
Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias corridos, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

13.2. 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

13.3. 
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
13.4. 
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

13.5. 
O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor do contrato.

13.5.1. 
O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

13.5.2. 
O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal.

13.6. 
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
14. 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. 
Comete infração administrativa nos termos da Lei 10.520, de 2002, de forma subsidiária à Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

14.1.1.
Inexecutar total ou parcialmente as obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.1.2.
Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

14.1.3.
Apresentar documentação falsa;
14.1.4.
Ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.1.5.
Falhar ou fraudar na execução do contrato;
14.1.6.
Não mantiver a proposta;
14.1.7.
Comportar-se de modo inidôneo; e
14.1.8.
Cometer fraude fiscal.
14.2. 
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

14.3. 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
14.4.
Multa de:
14.4.1.
0,1% (um décimo por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
14.4.2.
0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior;

14.4.3. 
0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

14.5. 
As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

14.5.1. 
Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

14.5.2. 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

14.6. 
As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.7. 
Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87 inc. IV, da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

14.7.1. 
tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

14.7.2.
tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
14.7.3. 
demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

14.8. 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
14.9. 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
14.10.
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	
	Viçosa, 13 de junho de 2019

	
	Ordenador de Despesas

	______________________________
	________Aprovado

	Oswaldo Barbosa Júnior
	_________Reprovado

	Chefe da Divisão de Transporte
	

	
	Ass: ____________________________

	
	

	
	


ANEXO II A

QUADRO DE VEÍCULOS DA FROTA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/2019
	CAMPUS VIÇOSA
	207

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CAMINHÃO
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	23
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	CAM/TOCO
	1974
	PRETO
	DIESEL
	0,8TON
	MBENZ
	CAR
	VIÇOSA
	DZO
	
	
	

	CAM/TOCO
	1978
	PRETO
	DIESEL
	11,0TON
	MBENZ
	CAR
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	CAM/TOCO
	1978
	PRETO
	DIESEL
	7,2TON
	MBENZ
	CAR
	VIÇOSA
	DIM
	
	
	

	CAM/TOCO
	1982
	VERM
	DIESEL
	9,0TON
	MBENZ
	CAR
	VIÇOSA
	DLS
	
	
	

	CAM/ 3/4
	1978
	PRETO
	DIESEL
	3,0TON
	MBENZ
	CAR
	VIÇOSA
	DCI
	
	
	

	CAM/TOCO
	1979
	PRETO
	DIESEL
	7,2TON
	MBENZ
	CAR
	VIÇOSA
	DPJ
	
	
	

	CAM/ 3/4
	1982
	AMARELO
	DIESEL
	6,0TON
	MBENZ
	CAR
	VIÇOSA
	DZO
	
	
	

	CAM/ 3/4
	1978
	VERDE
	DIESEL
	0,4TON
	MBENZ
	CAR
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	CAM/ 3/4
	1978
	AMARELO
	DIESEL
	4,0TON
	MBENZ
	CAR
	VIÇOSA
	DPO
	
	
	

	CAM/ 3/4
	1982
	AMARELO
	DIESEL
	3,5TON
	FORD
	CAR
	VIÇOSA
	DIM
	
	
	

	CAM/TOCO
	1985
	AZUL
	DIESEL
	19TON
	MBENZ
	CAR
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	CAM/TOCO
	1986
	PRETO
	DIESEL
	19TON
	MBENZ
	CAR
	VIÇOSA
	DIM
	
	
	

	CAM/TOCO
	1988
	AZUL
	DIESEL
	9,0TON
	MBENZ
	CAR
	VIÇOSA
	DPJ
	
	
	

	CAM/ 3/4
	1988
	CINZA
	DIESEL
	4,0TON
	VW
	CAR
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	CAM/ 3/4
	1984
	BRANCO
	DIESEL
	4,0TON
	VW
	CAR
	VIÇOSA
	DPO
	
	
	

	CAM/TOCO
	2007
	PRATA
	DIESEL
	8,6TON
	FORD
	CAR
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	CAM/TOCO
	2008
	PRATA
	DIESEL
	8,6TON
	FORD
	CAR
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	CAM/TOCO
	2008
	PRATA
	DIESEL
	8,6TON
	FORD
	CAR
	VIÇOSA
	DCI
	
	
	

	CAM/ 3/4
	2009
	BRANCA
	DIESEL
	8,5 TON
	AGRALE
	CARGA
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	CAM/ 3/4
	2012
	BRANCA
	DIESEL
	03 PAS
	VW
	CAR
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	CAM/BAU
	2009
	Branca
	DIESEL
	05 TON
	VW
	Car
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	CAM/BAS
	2016
	BRANCA
	DIESEL
	8,5TON
	VW
	CAR
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	CAM PIPA
	2016
	BRANCA
	DIESEL
	8,5TON
	VW
	CAR
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CAMINHONETE
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	39
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	BANDEIRANT
	1991
	VERDE
	DIESEL
	1,0TON
	TOY
	CAR
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	D/20
	1985
	PRETO
	DIESEL
	1,0TON
	GM
	CAR
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	BANDEIRANT
	1985
	BRANCO
	DIESEL
	1,0TON
	TOY
	CAR
	VIÇOSA
	DZO
	
	
	

	SAVEIRO
	1994
	BRANCO
	GASOLINA
	0,6TON
	VW
	CAR
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SAVEIRO
	1995
	BRANCO
	GASOLINA
	0,6TON
	VW
	CAR
	VIÇOSA
	DIM
	
	
	

	SAVEIRO
	1997
	BRANCO
	GASOLINA
	0,5TON
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DPO
	
	
	

	F1000
	1998
	BRANCO
	GASOLINA
	3,1TON
	FORD
	CAR
	VIÇOSA
	DCI
	
	
	

	F1000
	1998
	BRANCO
	GASOLINA
	3,1TON
	FORD
	CAR
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	COURIER
	1998
	CINZA
	GASOLINA
	0,7TON
	FORD
	CAR
	VIÇOSA
	DPO
	
	
	

	SAVEIRO
	2004
	BRANCO
	ALC / GAS
	0,7TON
	VW
	CAR
	VIÇOSA
	DPO
	
	
	

	SAVEIRO
	2005
	BRANCO
	ALC / GAS
	0,7TON
	VW
	CAR
	VIÇOSA
	DAL
	
	
	

	SAVEIRO
	2005
	BRANCO
	ALC / GAS
	0,7TON
	VW
	CAR
	VIÇOSA
	DPO
	
	
	

	SAVEIRO
	2002
	CINZA
	GASOLINA
	0,7TON
	VW
	CAR
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	S/10
	2006
	BRANCO
	DIESEL
	1,10TON
	GM
	CAR
	VIÇOSA
	DIM
	
	
	

	SAVEIRO
	2008
	BRANCO
	ALC / GAS
	0,7TON
	VW
	CAR
	VIÇOSA
	DZO
	
	
	

	SAVEIRO
	2009
	BRANCO
	ALC / GAS
	0.7TON
	VW
	CAR
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	S/10
	1999
	CINZA
	GASOLINA
	05PAS
	GM
	MIS
	VIÇOSA
	DPJ
	
	
	

	RANGER
	2010
	BRANCA
	DIESEL
	1,0 TON
	FORD
	CAR
	VIÇOSA
	DEF
	
	
	

	RANGER
	2010
	BRANCA
	DIESEL
	1,0 TON
	FORD
	CAR
	VIÇOSA
	COB
	
	
	

	S/10
	2010
	BRANCA
	GASOLINA
	0,7 TON
	GM
	CAR
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	S/10
	2010
	BRANCA
	GASOLINA
	0,7 TON
	GM
	CAR
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	RANGER
	2010
	BRANCA
	DIESEL
	05 TON
	FORD
	MISTO
	VIÇOSA
	PRE
	
	
	

	STRADA
	2011
	BRANCA
	ALC / GAS
	0,7 TON
	FIAT
	CARGA
	VIÇOSA
	DPR
	
	
	

	STRADA
	2011
	BRANCA
	ALC / GAS
	0,7 TON
	FIAT
	CARGA
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	STRADA
	2011
	BRANCA
	ALC / GAS
	0,7 TON
	FIAT
	CARGA
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SAVEIRO
	2011
	VERM
	ALC / GAS
	0,7 TON
	VW
	CAR
	VIÇOSA
	COB
	
	
	

	FIORINO
	2011
	BRANCA
	ALC / GAS
	02 PAS
	FIAT
	CARGA
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	S/10
	2011
	BRANCA
	GASOLINA
	03 PAS
	GM
	CARGA
	VIÇOSA
	DPO
	
	
	

	RANGER
	2011
	BRANCA
	DIESEL
	05 PAS
	FORD
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	RANGER
	2011
	BRANCA
	DIESEL
	05 PAS
	FORD
	PAS
	VIÇOSA
	DPO
	
	
	

	RANGER
	2011
	BRANCA
	DIESEL
	05 PAS
	FORD
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	S/10
	2013
	BRANCA
	ALC / GAS
	1,1TON
	GM
	CARGA
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	S/10
	2013
	BRANCA
	ALC / GAS
	1,0TON
	GM
	PAS/CA
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	S/10
	2013
	BRANCA
	ALC / GAS
	1,0TON
	GM
	PAS/CA
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	AMAROK
	2013
	BRANCA
	DIESEL
	1.1TON
	VW
	PAS/CA
	VIÇOSA
	DIM
	
	
	

	S/10
	2013
	BRANCA
	ALC / GAS
	05PAS
	GM
	PAS/CA
	VIÇOSA
	DAC
	
	
	

	L/200
	2010
	PRATA'
	DIESEL
	05PAS
	MITSUBI
	PAS
	VIÇOSA
	DEA
	
	
	

	AMAROK
	2010
	VERDE
	DIESEL
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DPS
	
	
	

	L/200
	2012
	PRATA
	DIESEL
	05PAS
	MITSUBI
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	KOMBI
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	16
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	KOMBI
	1988
	BRANCO
	GASOLINA
	09PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	KOMBI
	1990
	BRANCA
	ÃLCOOL
	09 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	KOMBI
	1996
	BRANCO
	GASOLINA
	09PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DCI
	
	
	

	KOMBI
	1999
	BRANCO
	GASOLINA
	09PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DIM
	
	
	

	KOMBI
	1999
	BRANCO
	GASOLINA
	09PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	KOMBI
	2000
	BRANCO
	ÃLCOOL
	09PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	KOMBI
	2000
	BRANCO
	ÃLCOOL
	09PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	KOMBI
	2004
	BRANCO
	GASOLINA
	09PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	KOMBI
	2004
	BRANCO
	ÃLCOOL
	09PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DIM
	
	
	

	KOMBI
	2004
	BRANCO
	ÃLCOOL
	09PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DPO
	
	
	

	KOMBI
	2004
	BRANCO
	ÃLCOOL
	09PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DFT
	
	
	

	KOMBI
	2001
	BRANCO
	GASOLINA
	09PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	KOMBI
	2009
	BRANCO
	ALC / GAS
	1.0TON
	VW
	MIS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	KOMBI
	2011
	BRANCA
	ALC / GAS
	12 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	KOMBI
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	09 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	KOMBI
	2012
	BRANCO
	ALC / GAS
	09 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MÁQUINA
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	20
	
	
	

	Tipo
	
	
	Combustível
	
	Marca
	
	Local
	Gestora
	
	
	

	MOTONIVELADORA
	
	
	DIESEL
	
	CATERPILLAR
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	RETROESCAVADEIRA 214E 3C
	DIESEL
	
	JCB
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	MINI CARREGADEIRA S 130
	DIESEL
	
	BOBCAT
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	ROLO DE CHAPA
	
	
	DIESEL
	
	DYNAPAC
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	TRATOR NEW HOLLAND
	DIESEL
	
	NEW HOLLAND
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	PA CARREGADEIRA 55A
	DIESEL
	
	MICHIGAN
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	RETROESCAVADEIRA 580H
	DIESEL
	
	CASE
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	TRATOR VALMET
	
	
	DIESEL
	
	VALMET
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	TRATOR DE ESTEIRA
	
	
	DIESEL
	
	CATERPILLAR
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	DUMPER GAMMA
	
	
	DIESEL
	
	GAMMA COBRA
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	GIRO ZERO
	
	
	DIESEL
	
	HUSQVARNA
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	L160 MINICARREGADEIRA
	DIESEL
	
	NEW HOLLAND
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	DUMPER AUSA
	
	
	DIESEL
	
	AUSA
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	TRATOR MF 275
	
	
	DIESEL
	
	MASSEY FERGUSON
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	TRATOR FORD 5610
	
	
	DIESEL
	
	FORD
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	VARREDEIRA
	
	
	DIESEL
	
	GREEN MACHINE
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	MINI CARREGADEIRA S 130
	DIESEL
	
	BOBCAT
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	TRATOR VALMET 110ID
	DIESEL
	
	VALMET
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	AGRALE 4100
	
	
	DIESEL
	
	AGRALE
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	MASSEY FERGUSON
	
	
	DIESEL
	
	MASSEY FERGUSON
	
	VIÇOSA
	DMU
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MICRO-ÔNIBUS
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	10
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	MIC/ÔNIBUS
	1984
	BEGE
	DIESEL
	25PAS
	MBENZ
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	MIC/ÔNIBUS
	2001
	BRANCO
	DIESEL
	26PAS
	MBENZ
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	MIC/ÔNIBUS
	2001
	BRANCO
	DIESEL
	26PAS
	MBENZ
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	MIC/ÔNIBUS
	2006
	BRANCO
	DIESEL
	28PAS
	MPOLO
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	MIC/ÔNIBUS
	2007
	BRANCO
	DIESEL
	28PAS
	MPOLO
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	MIC/ÔNIBUS
	2009
	BRANCA
	DIESEL
	26 PAS
	VOLARE
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	MIC/ÔNIBUS
	2009
	BRANCA
	DIESEL
	28PAS
	VOLARE
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	MIC/ÔNIBUS
	2012
	BRANCA
	DIESEL
	28 PAS
	VOLAR
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	MIC/ÔNIBUS
	2012
	BRANCA
	DIESEL
	28 PAS
	VOLAR
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	MIC/ÔNIBUS
	2012
	BRANCA
	DIESEL
	28 PAS
	VOLAR
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MOTOCICLETA
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	22
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	MOTO
	1984
	BRANCO
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	DMT
	
	
	

	MOTO
	1991
	AZUL
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	DIM
	
	
	

	MOTO
	1991
	PRETO
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	CCA
	
	
	

	MOTO
	1991
	AZUL
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	DMT
	
	
	

	MOTO
	1991
	AZUL
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	PGP
	
	
	

	MOTO
	1999
	VERM
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	DIM
	
	
	

	MOTO
	1999
	VERM
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	MOTO
	1999
	VERM
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	DPO
	
	
	

	MOTO
	1999
	VERM
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	DIM
	
	
	

	MOTO
	1999
	VERM
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	DIM
	
	
	

	MOTO
	1999
	PRETO
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	DEF
	
	
	

	MOTO
	2000
	VERDE
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	DPO
	
	
	

	MOTO
	2000
	VERDE
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	DPJ
	
	
	

	MOTO
	2002
	AZUL
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	DZ0
	
	
	

	MOTO
	2004
	AZUL
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	MOTO
	2009
	VERM
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	DFP
	
	
	

	MOTO
	2009
	PRETA
	GASOLINA
	02PAS
	YAMAH
	PAS
	VIÇOSA
	DIM
	
	
	

	MOTO
	2009
	PRETA
	GASOLINA
	02PAS
	YAMAH
	PAS
	VIÇOSA
	DLS
	
	
	

	MOTO
	2009
	VERM
	ALC / GAS
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	DLS
	
	
	

	MOTO
	2011
	AMARELO
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	DEF
	
	
	

	MOTO
	2015
	BRANCA
	ALC / GAS
	02PAS
	YAMAH
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	MOTO
	2008
	CINZA
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	VIÇOSA
	EDT
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ÔNIBUS
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	4
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	ÔNIBUS
	1995
	BRANCO
	DIESEL
	48PAS
	MBENZ
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	ÔNIBUS
	1995
	BRANCO
	DIESEL
	48PAS
	MBENZ
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	ÔNIBUS
	1991
	BRANCO
	DIESEL
	46PAS
	MBENZ
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	ÔNIBUS
	1971
	BRANCO
	DIESEL
	24PAS
	GM
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	REBOQUE
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	5
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	REBOQUE
	1997
	AZUL
	GASOLINA
	0.5TON
	INDYCA
	REBOQ
	VIÇOSA
	COB
	
	
	

	REBOQUE
	2001
	BRANCA
	GASOLINA
	0.2TON
	PROP
	REBOQ
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	REBOQUE
	2008
	PRETA
	GASOLINA
	0,4 TON
	MC/CAR
	REBOQ
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	REBOQUE
	2015
	PRATA
	ALC / GAS
	1,1T
	R/CARR
	REBOQ
	VIÇOSA
	DVT
	
	
	

	REBOQUE
	2012
	BRANCA
	GASOLINA
	0,5 T
	R/RECL
	REBOQ
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VAN
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	8
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	SPRINTER
	1998
	BRANCO
	DIESEL
	3,5TON
	MBENZ
	CAR
	VIÇOSA
	EDT
	
	
	

	SPRINTER
	2006
	BRANCO
	DIESEL
	16PAS
	MBENZ
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPRINTER
	2007
	BRANCO
	DIESEL
	16PAS
	MBENZ
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	VAN
	2009
	BRANCO
	DIESEL
	1.42TON
	FORD
	VAN
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	VAN
	2009
	BRANCO
	DIESEL
	13 PAS
	FORD
	VAN
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	FURGÃO
	2011
	BRANCA
	DIESEL
	03PAS
	PEG
	CARGA
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPRINTER
	2012
	BRANCA
	DIESEL
	16PAS
	MBENZ
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPRINTER
	2014
	BRANCA
	DIESEL
	1,65T
	MBENZ
	PAS
	VIÇOSA
	EDT
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VEÍCULO DE VEÍCULO DE PASSAGEIRO
	TOTAL
	60
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	JEEP
	1979
	VERM
	GASOLINA
	05PAS
	FORD
	PAS
	VIÇOSA
	DPO
	
	
	

	GOL
	1994
	BRANCO
	GASOLINA
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	PARATI
	1996
	BRANCO
	GASOLINA
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DIM
	
	
	

	CORSA
	1997
	BRANCO
	GASOLINA
	05PAS
	GM
	PAS
	VIÇOSA
	DCI
	
	
	

	PARATI
	1997
	VERM
	GASOLINA
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DZO
	
	
	

	PARATI
	1999
	BRANCO
	GASOLINA
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	PCD
	
	
	

	PARATI
	2001
	BRANCO
	GASOLINA
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	PARATI
	2001
	BRANCO
	GASOLINA
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DPJ
	
	
	

	PARATI
	2001
	BRANCO
	GASOLINA
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	UNO
	2002
	BRANCO
	ÃLCOOL
	05PAS
	FIAT
	PAS
	VIÇOSA
	DLS
	
	
	

	PARATI
	2004
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	PARATI
	2004
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	UNO
	2005
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	FIAT
	PAS
	VIÇOSA
	DPO
	
	
	

	PARATI
	2006
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	PARATI
	2007
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	PARATI
	2007
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	VECTRA
	2007
	BRANCA
	ALC / GAS
	05PAS
	GM
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	UNO
	2002
	AZUL
	GASOLINA
	05PAS
	FIAT
	PAS
	VIÇOSA
	DBA
	
	
	

	GOL
	2008
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DLS
	
	
	

	GOL
	2008
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DLS
	
	
	

	SPACEFOX
	2008
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPACEFOX
	2008
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPACEFOX
	2008
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPACEFOX
	2008
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	GOL
	2009
	BRANCA
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DLS
	
	
	

	SPACEFOX
	2009
	BRANCA
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPACEFOX
	2009
	BRANCA
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPACEFOX
	2009
	BRANCA
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPACEFOX
	2009
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	UNO
	2010
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	FIAT
	PAS
	VIÇOSA
	DPO
	
	
	

	UNO
	2010
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	FIAT
	PAS
	VIÇOSA
	DPO
	
	
	

	UNO
	2010
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	FIAT
	PAS
	VIÇOSA
	DPO
	
	
	

	UNO
	2010
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	FIAT
	PAS
	VIÇOSA
	DPO
	
	
	

	PARATI
	2010
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	PARATI
	2010
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	ZAFIRA
	2010
	BRANCO
	ALC / GAS
	07 PAS
	GM
	PAS
	VIÇOSA
	DEF
	
	
	

	GOL
	2007
	BRANCO
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPACEFOX
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPACEFOX
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPACEFOX
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPACEFOX
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPACEFOX
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPACEFOX
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPACEFOX
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPACEFOX
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	SPACEFOX
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	GOL
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DLS
	
	
	

	GOL
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DLS
	
	
	

	GOL
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	GOL
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	GOL
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	CELTA
	2007
	BRANCA
	ALC / GAS
	05PAS
	GM
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	CELTA
	2007
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	GM
	PAS
	VIÇOSA
	CTV
	
	
	

	R/FLUENCE
	2013
	PRETA
	ALC / GAS
	05PAS
	RENAUT
	PAS
	VIÇOSA
	RTR
	
	
	

	SPIN
	2013
	BRANCA
	ALC / GAS
	05PAS
	GM 
	PAS
	VIÇOSA
	CTV
	
	
	

	SPACEFOX
	2014
	BRANCA
	ALC / GAS
	05PAS
	VW 
	PAS
	VIÇOSA
	PEC
	
	
	

	GOL
	2007
	BRANCA
	ALC / GAS
	05PAS
	VW/GOL 
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	PALIO ¥EEKE
	2002
	BRANCA
	GASOLINA
	05PAS
	FIAT 
	PAS
	VIÇOSA
	DTR
	
	
	

	COROLA
	2016
	PRETA
	ALC / GAS
	05PAS
	TOYOTA
	PAS
	VIÇOSA
	RTR
	
	
	

	SPIN
	2016
	BRANCA
	ALC / GAS
	07PAS
	GM 
	PAS
	VIÇOSA
	DFT
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CAMPUS FLORESTAL
	41

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CAMINHÃO
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	4
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	CAM/TOCO
	1983
	AMARELO
	DIESEL
	7,5TON
	MBENZ
	CAR
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	CAM/TOCO
	1981
	AZUL
	DIESEL
	3,6TON
	MBENZ
	CAR
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	CAM/TOCO
	1971
	PRETO
	DIESEL
	6,5TON
	MBENZ
	CAR
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	CAM/TOCO
	2014
	BRANCA
	DIESEL
	02 PAS
	AGRALE
	CAR
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CAMINHONETE
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	10
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	BANDEIRANT
	1988
	BRANCO
	DIESEL
	1,0TON
	TOY
	CAR
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	SAVEIRO
	2000
	VERM
	GASOLINA
	1,0TON
	VW
	CAR
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	SAVEIRO
	2007
	BRANCA
	ALC / GAS
	0,7TON
	VW
	CAR
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	FIORINO
	1997
	VERDE
	GASOLINA
	0,5TON
	FIAT
	CAR
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	SAVEIRO
	2008
	BRANCA
	GASOLINA
	0,7TON
	VW
	CAR
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	S/10
	2010
	BRANCA
	DIESEL
	1,1 TON
	GM
	CARGA
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	SAVEIRO
	2012
	BRANCO
	ALC / GAS
	0,5 TON
	VW
	CARGA
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	S/10
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	03 PAS
	GM
	CARGA
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	L/200
	2015
	BRANCA
	DIESEL
	05PAS
	MITSUBI
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	RANGER
	2001
	BRANCA
	DIESEL
	5
	FORD
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	KOMBI
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	2
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	KOMBI
	1999
	BRANCO
	GASOLINA
	09PAS
	VW
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	KOMBI
	2007
	BRANCO
	ALC / GAS
	12PAS
	VW
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MÁQUINAS
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	6
	
	
	

	Tipo
	
	
	Combustível
	
	Marca
	
	Local
	Gestora
	
	
	

	FIAT AD-7B
	
	
	DIESEL
	
	CATERPILLAR
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	CAF-0003
	
	
	DIESEL
	
	MASSEY FERGUSON
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	CBT1090-A
	
	
	DIESEL
	
	CBT
	
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	CAF-0006
	
	
	DIESEL
	
	MASSEY FERGUSON
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	VALMET 68
	
	
	DIESEL
	
	VALMET
	
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	CASE 580
	
	
	DIESEL
	
	CASE
	
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MICRO-ÔNIBUS
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	2
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	MIC/ÔNIBUS
	2007
	BRANCO
	DIESEL
	28PAS
	MPOLO
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	MIC/ÔNIBUS
	2009
	BRANCA
	DIESEL
	28 PAS
	AGRALE
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MOTOCICLETA
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	2
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	MOTO
	2007
	BRANCO
	GASOLINA
	02PAS
	HONDA
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	MOTO
	2014
	BRANCA
	ALC / GAS
	02PAS
	YAMAH
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ÔNIBUS
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	VAN
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	ÔNIBUS
	2005
	BRANCO
	DIESEL
	48PAS
	VW
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VAN
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	2
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	DUCATO
	2009
	BRANCA
	DIESEL
	16 PAS
	FIAT
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	SPRINTER
	2008
	BRANCA
	DIESEL
	08 PAS
	M.BENZ
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VEÍCULO DE PASSAGEIRO
	TOTAL
	12
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	SANTANA
	2002
	PRATA
	GASOLINA
	05PAS
	VW
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	PARATI
	2004
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	SANTANA
	2004
	BRANCO
	GASOLINA
	05PAS
	VW
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	PARATI
	2000
	BRANCA
	GASOLINA
	05 PAS
	VW
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	PARATI
	2006
	PRATA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	VECTRA
	2008
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	GM
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	UNO
	2008
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	FIAT
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	PARATI
	1998
	BRANCA
	ALC / GAS
	5PASS
	VW
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	UNO
	2011
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	FIAT
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	PARATI
	2002
	BRANCA
	GASOLINA
	05 PAS
	VW
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	SPACEFOX
	2012
	BRANCO
	ALC / GAS
	0,5 TON
	VW
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	R/FLUENCE
	2013
	BRANCA
	ALC / GAS
	05PAS
	RENAUT
	PAS
	FLORESTAL
	CAF
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CAMPUS RIO PARANAÍBA
	25

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CAMINHÃO
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	2
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	CAM/TRUK
	1986
	AMARELO
	DIESEL
	14TON
	MBENZ
	CAR
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	CAM/ 3/4
	2007
	BANCO
	DIESEL
	5,3TON
	AGRALE
	CAR
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CAMINHONETE
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	3
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	SAVEIRO
	2006
	BRANCA
	ALC / GAS
	02 PAS
	VW
	PAS
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	SAVEIRO
	2007
	BRANCO
	ALC / GAS
	0,7TON
	VW
	CAR
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	S/10
	2007
	BRANCO
	DIESEL
	1,1TO
	GM
	CAR
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	KOMBI
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	1
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	KOMBI
	2007
	BRANCO
	ALC / GAS
	09PAS
	VW
	PAS
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MÁQUINAS
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	4
	
	
	

	Tipo
	
	
	Combustível
	
	Marca
	
	Local
	Gestora
	
	
	

	T-L85E
	
	
	DIESEL
	
	CATERPILLAR
	RIO PARANAIBA
	CAF
	
	
	

	TC14
	
	
	DIESEL
	
	MASSEY FERGUSON
	RIO PARANAIBA
	CAF
	
	
	

	RETRO ESCAVADEIRA MF-86 HD
	DIESEL
	
	CBT
	
	RIO PARANAIBA
	CAF
	
	
	

	TRATOR AGRICOLA
	
	
	DIESEL
	
	MASSEY FERGUSON
	RIO PARANAIBA
	CAF
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MICRO-ÔNIBUS
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	2
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	MIC/ÔNIBUS
	2007
	BRANCO
	DIESEL
	28PAS
	MPOLO
	PAS
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	MIC/ÔNIBUS
	2014
	BRANCA
	DIESEL
	28PAS
	MPVOL
	PAS
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ÔNIBUS
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	1
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	ÔNIBUS
	1995
	BRANCO
	DIESEL
	48PAS
	MBENZ
	PAS
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VAN
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	1
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	SPRINTER
	2007
	BRANCO
	DIESEL
	16PAS
	MBENZ
	PAS
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VEÍCULO DE PASSAGEIRO
	TOTAL
	11
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	PARATI
	1997
	VERM
	GASOLINA
	05PAS
	VW
	PAS
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	PARATI
	2001
	BRANCO
	GASOLINA
	05PAS
	VW
	PAS
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	PARATI
	2006
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	PARATI
	2007
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	VECTRA
	2007
	BRANCA
	ALC / GAS
	05PAS
	GM
	PAS
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	SPACEFOX
	2008
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	COROLA
	2010
	PRETA
	ALC / GAS
	05 PAS
	TOYO
	PAS
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	SPACEFOX
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	GOL
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	GOL
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	GOL
	2012
	BRANCA
	ALC / GAS
	05 PAS
	VW
	PAS
	RIO PARANAIBA
	CRP
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ESCRITÓRIO DE BELO HORIZONTE
	1

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VEÍCULO DE PASSAGEIRO
	TOTAL
	1
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	SPACEFOX
	2009
	BRANCA
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	BELO HORIZONTE
	EBH
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MUNÍCIPIO DE PONTE NOVA
	3

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CAMINHÃO
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	1
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	CAM/ 3/4
	1997
	VERM
	DIESEL
	3,8TON
	GM
	CAR
	PONTE NOVA
	DFT
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CAMINHONETE
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	1
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	FRONTIER
	2011
	CINZA
	DIESEL
	1,0 TON
	NISSAN
	CAR
	PONTE NOVA
	DFT
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VEÍCULO DE PASSAGEIRO
	TOTAL
	1
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	PARATI
	2006
	BRANCO
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	PONTE NOVA
	DFT
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MUNÍCIPIO DE CAPINOPÓLIS
	5

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CAMINHÃO
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	1
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	CAM/ 3/4
	1980
	AMARELA
	DIESEL
	3,5TON
	FORD
	CAR
	CAPINOPOLIS
	CTM
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CAMINHONETE
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	1
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	S/10
	2011
	BRANCA
	DIESEL
	05 PAS
	GM
	PAS
	CAPINOPOLIS
	CTM
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MOTOCICLETA
	
	
	
	
	
	
	TOTAL
	1
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	MOTO
	2015
	BRANCA
	ALC / GAS
	02PAS
	YAMAH
	PAS
	CAPINOPOLIS
	CTM
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VEÍCULO DE PASSAGEIRO
	TOTAL
	2
	
	
	

	Tipo
	Ano
	Cor
	Combustível
	Capacidade
	Marca
	Tipo
	Local
	Gestora
	
	
	

	SPACEFOX
	2009
	BRANCA
	ALC / GAS
	05PAS
	VW
	PAS
	CAPINOPOLIS
	CTM
	
	
	

	UNO
	2008
	BRANCA
	ALC / GAS
	05PAS
	FIAT 
	PAS
	CAPINOPOLIS
	CTM
	
	
	


ANEXO II B
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/2019
	ANEXO II B

	INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

	Empresa Avaliada:

	CNPJ: ____.____.____/_____-____
	Contrato: _________/_________

	Sistema Avaliado:

	Campus (Viçosa/Rio Paranaíba/ Florestal) :
	Data: ____/______/_______

	CRITÉRIO AVALADOR
	ÓTIMO

(9,0 a 10,0)
	BOM

(7,0 a 8,9)
	REGULAR

(5,0 a 6,9)
	RUIM

(ABAIXO DE 5,0)

	1
	A rede credenciada atende a especificação da frota da UFV de maneira satisfatória?
	
	
	
	

	2
	Os estabelecimentos credenciados recebem o devido treinamento da contratada?
	
	
	
	

	3
	As novas demandas de credenciamento de estabelecimentos são atendidas em prazo hábil?
	
	
	
	

	4
	Os estabelecimentos credenciados relatam algum tipo de atraso nos pagamentos?
	
	
	
	

	5
	O sistema apresenta alguma falha de conexão ou erro em relatórios?
	
	
	
	

	6
	Os avisos enviados pelo sistema ao e-mail do gestor permitem o acompanhamento de cada etapa do processo de manutenção?
	
	
	
	

	7
	O sistema está disponível em todo o período de gestão do contrato, tanto para órgão quanto para os credenciados?
	
	
	
	

	8
	Sugestões de melhoria no sistema ou inclusão de relatórios são acatadas pela contratada?
	
	
	
	

	9
	A contratada informa de maneira atualizada quando da inclusão ou supressão de algum novo credenciado ao sistema?
	
	
	
	

	10
	Os relatórios mensais de prestação de serviço permitem a correta mensuração e identificação dos serviços prestados?
	
	
	
	

	Resultado Final:

Ótimo (90 a 100); Bom (70 a 89); Regular (50 a 69); Ruim (Abaixo de 50)
	

	OBSERVAÇÕES:


	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


	Servidor Avaliador:


	Fiscal do Contrato:

	Data: ___/___/____
	Data: ___/___/____


O pagamento à Contratada será realizado na forma descrita abaixo, considerando-se as adequações em função do atendimento das metas preestabelecidas e a Nota Mensal da Avaliação (NMA) de:
95 a 100:..................................................pagamento de 100% do valor mensal da nota fiscal;
90 a 94: .....................................................pagamento de 95% do valor mensal da nota fiscal;
85 a 89: .....................................................pagamento de 90% do valor mensal da nota fiscal;
80 a 84: .....................................................pagamento de 80% do valor mensal da nota fiscal;
75 a 79: .....................................................pagamento de 70% do valor mensal da nota fiscal;
70 a 74: .....................................................pagamento de 60% do valor mensal da nota fiscal;
65 a 69: .....................................................pagamento de 50% do valor mensal da nota fiscal;
abaixo de 65 ..........................................enseja as demais sanções previstas em contrato, com a abertura de processo administrativo sancionador.
SANÇÕES

Concomitantemente com o pagamento proporcional conforme descrito nas faixas de ajuste no pagamento, a Contratada estará sujeitas as seguintes sanções:
Advertência – quando a NMA for maior ou igual a 9,0 e menor ou igual a 9,4;
Multa de 2% sobre o valor mensal do contrato: quando a NMA for maior ou igual a 8,5 e menor ou igual a 8,9;
Multa de 5% sobre o valor mensal do contrato – quando a NMA for maior ou igual a 8,0 e menor ou igual a 8,4;
Multa de 10% sobre o valor mensal do contrato – quando a NMA for maior ou igual a 7,5 e menor ou igual a 7,9.

Na reincidência das penalidades acima descritas será aplicada multa de 10% sobre o valor mensal contratado, independentemente da aplicação de qualquer outro tipo de sanção cabível.

A reincidência por dois meses consecutivos de NMA igual ou inferior à 7,9 poderá ensejar rescisão contratual, independentemente da aplicação de qualquer outro tipo de sanção cabível.
ANEXO III

RELAÇÃO DE ITENS
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ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO
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